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Introdução: As diretrizes nacionais sobre a educação inclusiva estão bem 
estabelecidas nos documentos oficiais que tratam do assunto. Todavia, é necessário 
que os municípios elaborem estratégias para atender esta demanda.  O Atendimento 
Educacional Especializado-AEE poderá ser ofertado pelos sistemas públicos de 
ensino ou pelas instituições especializadas, com a Sala de Recursos Multifuncional 
(SRM), como espaço prioritário dotados de equipamentos, mobiliários, materiais 
didáticos e pedagógicos, para a oferta do AEE. Objetivo: Analise documental dos 
dados relativos à escolarização dos alunos público-alvo da Educação Especial e 
caracterização das salas de recursos multifuncionais (SRM) do ensino fundamental 1 
da rede pública no município de Aracruz/Espirito Santo. Método: A primeira parte do 
trabalho se deteve na pesquisa documental e bibliográfica, tendo como base a análise 
de artigos científicos, livros, pesquisas já realizadas sobre o tema e levantamento de 
dados estatísticos. A segunda foi o trabalho de campo caracterizado por visita à 6 
escolas polos das 24 existentes no município de Aracruz e análises das pastas da 
documentação dos 50 alunos. Amostra: Foram analisados documentos de 50 alunos, 
escolhidos entre os 154 alunos do ensino fundamental 1, matriculados nas Salas de 
Recursos Multifuncionais (SRM) no ano de 2017.  Resultados: a proposta do 
atendimento educacional especializado no ensino fundamental no município de 
Aracruz no Espirito Santo está baseada nas diretrizes do Ministério da Educação e 
na legislação vigente. A documentação dos alunos matriculados permite conhecer a 
condição da deficiência, mas não permite ao professor, estabelecer vínculo entre o 
planejamento de ensino e as particularidades do aluno com deficiência. AEE ofertado 
em SRM foi considerado como relevante para o processo de inclusão escolar dos 
alunos, público-alvo da educação especial, embora tenha apresentado algumas 
dificuldades quanto a sua organização e funcionamento. Considerações finais: O 
resultado apresentado neste trabalho possibilitou identificar que a política de inclusão 
no município de Aracruz, através das salas de recursos multifuncionais, encontradas 
nas escolas municipais visitadas, está em processo de estruturação e no sentido 
correto. 
 
Palavras chave: atendimento educacional especializado, educação especial, 
avaliação, inclusão escolar, sala de recursos multifuncional. 
ABSTRACT 
 
Introduction: National guidelines on inclusive education are well established in the 
official documents dealing with the subject. However, it is necessary for municipalities 
to develop strategies to meet this demand. The ESA may be offered by public 
education systems or specialized institutions, with the Multifunctional Resource Room 
(SRM), as a priority area equipped with equipment, furniture, didactic and pedagogical 
materials, for the ESA offer. Objective: Documentary analysis of the data related to 
the schooling of the target public students of Special Education and characterization 
of multifunctional resource rooms (SRM) of elementary education 1 of the public 
network in the city of Aracruz / Espirito Santo. Method: The first part of the paper 
focused on documentary and bibliographical research, based on the analysis of 
scientific articles, books, researches already done on the subject and collection of 
statistical data. The second was the field work characterized by a visit to 6 polo schools 
of the 24 existing in the municipality of Aracruz and analysis of the documentation 
folders of the 50 students. Sample: We analyzed documents of 50 students, selected 
from 154 elementary students 1, enrolled in the Multifunctional Resource Rooms 
(SRM) in the year 2017. Results: the proposal of specialized educational service in 
elementary education in the municipality of Aracruz no Espirito Santo is based on the 
guidelines of the Ministry of Education and current legislation. The documentation of 
the students enrolled allows to know the condition of the disability, but does not allow 
the teacher, to establish a link between the planning of teaching and the particularities 
of the student with a disability. AEE offered in SRM was considered to be relevant to 
the process of inclusion of students in school, the target audience of special education, 
although it presented some difficulties regarding its organization and functioning. Final 
considerations: The result presented in this study made it possible to identify that the 
inclusion policy in the municipality of Aracruz, through the multifunctional resources 
rooms, found in the municipal schools visited, is in the process of structuring and in 
the right direction. 
 
Key words: specialized educational service, special education, evaluation, school 
inclusion, multifunctional resource room. 
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A Constituição de 1988 estabeleceu o direito à escolarização de toda e 
qualquer pessoa, a igualdade de condições para o acesso e para a permanência na 
escola e a garantia de “atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” (BRASIL, 1988). Em 2001, 
no contexto das reformas da educação básica, foi publicada a Resolução n° 2 de 
2001, que institui as Diretrizes Para a Educação Especial na Educação Básica com a 
finalidade de garantir a escolarização de alunos com necessidades especiais em 
classes comuns do ensino regular, em qualquer etapa ou modalidade da educação 
básica. Essa legislação define que educando com necessidades educacionais 
especiais são aqueles que apresentam “[...] dificuldades acentuadas de 
aprendizagem ou limitações no processo de desenvolvimento não vinculadas a uma 
causa orgânica específica ou relacionadas à condições, disfunções, limitações ou 
deficiência, dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas, altas 
habilidades e superdotação” (BRASIL, 2001). Essa legislação prevê, em seu art. 10, 
o atendimento de alunos com necessidades especiais em escolas especiais públicas 
ou privadas, quando houver demanda de adaptações curriculares tão significativas 
que a escola comum não consiga fazer.  
 
A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva reafirmava a educação especial como modalidade de educação escolar que 
perpassa todos os níveis, etapas e modalidades de ensino (BRASIL, 2008), 
resgatando o sentido da educação especial expresso na Constituição Federal de 
1988. Desse modo, a Política deixa claro que a educação especial “[...] realiza o 
atendimento educacional especializado, disponibiliza os recursos e serviços e orienta 
quanto a sua utilização no processo de ensino-aprendizagem nas turmas comuns do 
ensino regular” (BRASIL, 2008, p. 15). 
 
Logo, a escola é o lugar idealizado de implementação das diretrizes para que 
o processo ensino-aprendizagem aconteça de forma satisfatória, apresentando 
profissionais qualificados, metodologia, infraestrutura e recursos adequados 
(MAZZOTTA, 2005). A escola busca conhecer e desenvolver o aluno, atendendo às 
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necessidades própria do mesmo de construir conhecimentos, que incidam nos mais 
variados domínios do pensamento e, por outro, corresponder a uma necessidade 
social de melhor contextualização para seu aprendizado, permitindo entender-se 
como sujeito histórico e parte de um mundo que exige diferentes conhecimentos e 
habilidades.   
 
Trindade (2017) ressalta que as políticas articuladas pelo governo federal são 
assimiladas pelos governos municipais, redefinindo ações e serviços destinados à 
educação especial. A autora ainda lembra que os recursos financeiros viabilizados 
pela União, por meio do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), assumem a 
função suplementar para as instituições públicas e privadas que oferecem 
atendimento da Educação Especial, por meio do provimento de materiais e 
equipamentos, formação de professores, além de buscar oferecer proposições 
políticas e pedagógicas, para que a infraestrutura física e pedagógica da escola seja 
adequada à inclusão do aluno público-alvo da Educação Especial. Este panorama é 
verificado também no Município de Aracruz. Há dessa maneira a aplicação do 
Programa do MEC. 
 
No entanto, os caminhos entre a Educação Especial e a Educação Inclusiva 
apresentam lacunas que interferem na inclusão de crianças, jovens e adultos no 
sistema comum de ensino. A descrição e análise de práticas municipais, diante da 
continentalidade brasileira e heterogeneidade sociocultural da população deve ser 
estimulada (ZUQUI, 2013). Experiências positivas podem tornar-se abrangentes, 
melhorando o desempenho do sistema.  
 
A Resolução n° 4/2009 instituiu diretrizes operacionais para o Atendimento 
Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial e 
prioriza a Sala de Recursos Multifuncionais no atendimento aos alunos com 
deficiência dentro da escola. (BRASIL, 2009).  Estudos e pesquisas realizadas 
descrevem diversas experiências neste campo.  
 
Manzini (2011) analisando os estudos apresentados em anais eletrônicos de 
eventos de grande porte no campo da Educação Especial. Detectou estudos 
específicos sobre as Salas de Recursos Multifuncionais como os de Reganhan 
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(2009); Malheiro e Schlünzen (2009); e Miranda, Rocha e Santos (2009). O trabalho 
evidenciou que ainda faltam estudos referentes às SRM, já que este serviço começou 
a ser ofertado em 2005.Tal lacuna é também apontada por Baptista (2011a) e Brabo 
(2011).  
 
Outros relatos citados por Milanesi (2012) mostram o esforço de alguns 
municípios para tentar atender de forma satisfatória a atual política de inclusão 
escolar. Contudo, diversas dificuldades são encontradas em atender as normativas 
indicadas pelo MEC quanto à organização do trabalho pedagógico das SRM. Os 
requisitos de formação do professor especializado, avaliação para identificação do 
aluno, planejamento do ensino e aferição do desenvolvimento da aprendizagem do 
aluno. 
 
Um estudo mais amplo a respeito do atendimento educacional especializado 
apontou dificuldades no atendimento no contraturno; demanda maior do que o serviço 
oferecido; atendimento na SRM desvinculado da proposta de inclusão (como se o 
aluno fosse para uma clínica); falta de material adequado e principalmente falta de 
equipes multidisciplinares envolvidas no atendimento. O estudo concluí que há muito 
o que se investir em relação ao modelo das SRM (PASIAN, MENDES e CIA, 2017).  
 
Nessa direção, pergunta-se: como a Secretaria de Educação/SEMED em 
Aracruz/ES, diante de tantas ações para que os alunos, sujeitos da Educação 
Especial, sejam escolarizados, preferencialmente no espaço público da escola 
comum, vem realizando na pratica o Atendimento Educacional Especializado. Visto 
que em muitos países, como o Brasil, a escolarização de pessoas com deficiência foi 
tratada como atividade de segunda ordem, uma vez que as preocupações políticas 
estavam voltadas para oferecer trabalhos clínicos e assistenciais, por sua vez 
realizados em escolas especializadas (MELETTI, 2014).  
 
O objetivo deste trabalho é realizar uma análise documental dos dados 
relativos à escolarização dos alunos público-alvo da Educação Especial do Município 
de Aracruz-ES e caracterizar as salas de Recursos Multifuncionais. A partir das 
análises dos documentos, da pesquisa de campo e dados coletados, será possível 






A escolha do município de Aracruz/ES para a realização desta pesquisa, 
ocorreu por conveniência, devido morar na cidade e ter acesso a Secretaria de 
Educação. Aliado a essa acessibilidade facilitada, está o interesse pessoal devido 
trabalhos realizados em escolas com alunos especiais, em virtude da minha atuação 
como psicólogo. Sendo assim, refletir sobre as especificidades desta rede de ensino 
com o intuito de analisar como vem sendo aplicadas as políticas pública de educação 
especial e o funcionamento das salas de recursos multifuncionais (SRM) que 
oferecem o atendimento educacional especializado, na educação fundamental no 
município de Aracruz e algo desafiador. 
 
No cenário nacional e mundial, marcado pela perspectiva da sociedade 
capitalista, certamente precisaremos enfrentar inúmeros desafios e dilemas (VIEIRA, 
2015). Apesar dos esforços realizados nas últimas décadas, as crianças e jovens com 
deficiência ainda têm menor probabilidade de começarem a frequentar a escola do 
que outras crianças. Eles também têm menos possibilidade de transição para os 
níveis mais elevados de Educação, sendo o processo atravessado pelas condições 
políticas, sociais, históricas, culturais e econômicas das diferentes regiões mundiais. 
Na perspectiva da educação inclusiva, a Educação Especial passa a integrar 
a proposta pedagógica da escola regular “[...] promovendo o atendimento às 
necessidades educacionais especiais de alunos com deficiência, transtornos globais 
de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação [...]” (BRASIL, 2008a, p. 9). O 
atendimento educacional especializado, no contexto da perspectiva inclusiva, 
configura-se como um espaço da Educação Especial, não sendo substitutivo ao 
ensino regular. Prestado de forma complementar e suplementar, as atividades 
desenvolvidas neste atendimento diferenciam-se da prática da sala de aula do ensino 
regular no sentido de eliminar as dificuldades dos alunos, facilitar o processo de 
ensino e promover a acessibilidade na escola (BRASIL, 2008a). Nesse sentido, as 
práticas desenvolvidas no atendimento educacional especializado, que acontecem 
nas Salas de Recursos Multifuncionais (SRM), podem ser espaço-tempos de 
promoção de emancipação dos alunos com deficiência atendidos nestes espaços e 
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se constituem como nosso interesse de pesquisa. 
Considerando o movimento diverso em cada localidade, tivemos o interesse 
em pesquisar a realidade do Atendimento Educacional Especializado da rede 
municipal do Município de Aracruz/E.S com relação ao serviço de apoio ofertado nas 
SRM. O estudo foi desenvolvido dentro da perspectiva do Observatório Nacional de 
Educação Especial (ONEESP). Que no ano de 2005, a Secretaria de Educação 
Especial/Ministério da Educação (SEESP/MEC) lançou o programa nacional de 
implantação de "Salas de Recursos Multifuncionais” (SRM). O projeto "Observatório 
Nacional de Educação Especial: estudo em rede nacional sobre as salas de recursos 
multifuncionais nas escolas comuns”, tem como objetivo realizar uma avaliação de 
âmbito nacional deste programa, buscando entender como este tipo de serviço tem 
apoiado a escolarização de crianças e jovens com necessidades educacionais 
especiais, assim como as possibilidades e limites apresentados pelas SRMs 
(MENDES, 2010). 
 
A respeito do programa de implantação das salas de recursos multifuncionais 
(SRM), conforme disponibilizado no sítio do MEC, o mesmo faz parte da política de 
Educação Especial elaborada pela Secretaria de Educação Especial/MEC/SEESP. O 
programa apoia os sistemas de ensino na implantação de salas de recursos 
multifuncionais, com materiais pedagógicos e de acessibilidade, para a realização do 
AEE, complementar ou suplementar à escolarização. O programa é destinado às 
escolas das redes estaduais e municipais de educação, em que os alunos com essas 
características estejam registrados no Censo Escolar MEC/INEP (BRASIL, 2009a). 
 
Estudo realizado por Jesus (2008) indica que os municípios, ainda que 
pertencentes a um mesmo Estado e submetidos a uma mesma política nacional, têm 
apresentado diferentes modelos de organização de serviços de apoio à escolarização 
de alunos com NEE. Segundo relatos dos profissionais da educação, existem 
modelos baseados em salas de apoio, na colaboração de professores especializados 
com professores do ensino comum, na contratação de estagiários e, mais 
recentemente, modelos que adotam o AEE nas salas de recursos multifuncionais, 
conforme recomendação do MEC. O movimento diverso de cada município favoreceu 
o questionamento sobre alguns pontos importantes: Onde ofertar o AEE? As SRM 
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são suficientes? Como avaliar a qualidade do serviço do AEE ofertado em SRM? 
Como o AEE é organizado nas SRM? Qual deve ser a relação do AEE com o trabalho 
na classe comum? Enfim, as questões são muitas.  No entanto, sabe-se que nem 
sempre os dispositivos legais conseguem ser implementados na prática, do modo 
como esperado, visto a realidade complexa e dinâmica que envolve os sistemas 
escolares.  
 
Dessa forma, procuramos entender como a rede pública municipal de Aracruz 
vem consolidando ações políticas para o acesso, a permanência e o aprendizado 
desses alunos. Cumpre destacar que explorar tal forma de conhecimento pela análise 
de documentos não se constitui a expectativa de eximir a questão, mas propor 
discursões que possibilita buscar novos saberes e olhares, com finalidade de procura 
alcançar cada vez mais um serviço de educação especial que atenda o sujeito alvo 
nesse contexto.  
 
 
1.2. Objetivo geral 
 
Analise documental dos dados relativos à escolarização dos alunos público-
alvo da Educação Especial e caracterização das salas de recursos multifuncionais 
(SRM) do ensino fundamental 1 da rede pública no município de Aracruz/Espirito 
Santo. 
 
1.3. Objetivos específicos 
 
1. Realizar o levantamento das escolas da rede municipal que oferecem o (AEE); 
2. Verificar o número de alunos atendidos no total por sexo e idade; 
3. Quantificar quais são as deficiências que aparecem em maior número de 
matrículas; 
4. Caracterizar o desenvolvimento do atendimento educacional especializado nas 





2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1. Desenvolvimento da Educação Especial no Brasil 
 
Tem se observado relevantes mudanças na política educacional brasileira 
que resultaram em novos direcionamentos à educação especial, dentre os quais 
pode-se destacar os movimentos que deram curso a implantação da política de 
educação inclusiva no país. Acompanhando esse processo de redefinição na 
política educacional, as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 
Educação Básica, definidas pela Resolução CNE/CEB n° 2/2001, determinam que 
os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos e que cabe às escolas se 
organizarem para o atendimento dos alunos com deficiência, assegurando-lhes “as 
condições necessárias para uma educação de qualidade...” (BRASIL, 2001). Essa 
resolução não faz menção direta ao atendimento educacional especializado, 
contudo, diz que “as escolas da rede regular de ensino devem prever e prover na 
organização de suas classes comuns. 
 
Ainda, numa direção distinta da Lei de Diretrizes Básica da Educação 
Especial (LDB) n°9.394/96, mas conservando a terminologia “modalidade de 
educação escolar”, a educação especial passa a ser compreendida como: 
 
[...] um processo educacional definido por uma proposta pedagógica que 
assegure recursos e serviços educacionais especiais, organizados 
institucionalmente para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns 
casos, substituir os serviços educacionais comuns, de modo a garantir a 
educação escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos 
educandos que apresentam necessidades educacionais especiais, em 
todas as etapas e modalidades da educação básica (BRASIL, 2001, art. 
3°). 
 
O movimento em prol da educação especial, a partir do ano de 2003, por 
meio da Secretaria de Educação Especial, o Ministério da Educação (MEC) 
disseminou para todos os municípios do país o Projeto Plurianual de Implantação 
da Educação Inclusiva: acesso e qualidade para todos, com a finalidade de 
expandir as políticas públicas de educação inclusiva nos sistemas de ensino. No 
final desse mesmo ano, com a finalidade de impulsionar a implementação de 
sistemas educacionais inclusivos, foi lançado pelo MEC o Programa Educação 
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inclusiva: direito à diversidade com o objetivo de apoiar a formação de gestores e 
educadores e disseminar a política de inclusão nos municípios brasileiros, 
provendo-os de condições necessárias à garantia  acesso à escolarização, à oferta 
do atendimento educacional especializado e à garantia de acessibilidade  a todos 
os alunos (BRASIL, 2010, p. 14). A finalidade desse Programa foi reforçada, pelo 
Decreto n° 6.094/2007, que estabelece nas diretrizes do documento Compromisso 
Todos pela Educação, dentre outras coisas, o atendimento às necessidades 
educacionais especiais dos alunos e seu ingresso nas escolas públicas. 
 
Dando continuidade ao programa de educação inclusiva, o Brasil ampliou 
esforços e tomou medidas para incluir nos sistemas educacionais todos os alunos 
com deficiência, sendo que, a partir do ano 2006, foram criadas as salas de 
recursos multifuncionais por todo o território nacional.  
 
As salas de recursos multifuncionais são espaços da escola onde se 
realiza o atendimento educacional especializado para alunos com 
necessidades educacionais especiais, por meio do desenvolvimento de 
estratégias de aprendizagem, centradas em um novo fazer pedagógico 
que favoreça a construção de conhecimentos pelos alunos, subsidiando-
os para que desenvolvam o currículo e participem da vida escolar 
(BRASIL/MEC/SEESP, 2006, p.13). 
 
No ano de 2007, passou a vigorar o Plano de Desenvolvimento da Educação 
- PDE, cujos eixos estavam voltados para as seguintes ações: 
 
A formação de professores para a educação especial, a implantação de 
salas de recursos multifuncionais, a acessibilidade arquitetônica dos 
prédios escolares, acesso e permanência das pessoas com deficiência 
na educação superior e o monitoramento do acesso à escola dos 
favorecidos pelo Benefício de Prestação Continuada - BPC (BRASIL, 
2010, p. 15). 
 
Nesse mesmo curso, a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva reafirmava a educação especial como 
modalidade de educação escolar que perpassa todos os níveis, etapas e 
modalidades de ensino (BRASIL, 2008a), resgatando o sentido da educação 
especial expresso na Constituição Federal de 1988. Desse modo, a Política deixa 
claro que a educação especial “[...] realiza o atendimento educacional 
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especializado, disponibiliza os recursos e serviços e orienta quanto a sua utilização 
no processo de ensino- aprendizagem nas turmas comuns do ensino regular” 
(BRASIL, 2008a, p. 15). 
 
No tocante à avaliação, a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva a considera como sendo um “processo 
dinâmico” que contempla o “conhecimento prévio e o nível atual de 
desenvolvimento do aluno quanto às possibilidades de aprendizagem futura” 
(BRASIL, 2008a, p. 16). Coloca o professor como responsável pela elaboração de 
estratégias, no que tange à avaliação dos alunos com deficiência, e dispõe sobre 
sua formação, inicial e continuada, ao afirmar que esse profissional deve possuir 
conhecimentos gerais para o exercício da docência e específicos, inerentes ao 
campo da educação especial. 
 
Nesse parecer, assim como na Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (2008a), o atendimento educacional 
especializado deixa de existir de forma substitutiva, passa a integrar a proposta 
pedagógica da escola, envolvendo a participação da família e articulando-se com 
as demais políticas públicas (BRASIL, 2009, art. 1°, § 2°). Por mais que se traduza 
em avanço das políticas de educação especial, a Resolução n° 04/2009, admite 
que as instituições especializadas realizem o AEE. Esse fato reforça, em certa 
medida, os seguintes aspectos: a obrigação do Estado em promover e prover uma 
educação inclusiva; o poder de organização e articulação políticas das instituições 
especiais; a possibilidade de os espaços especializados se legitimarem como o 
lugar substitutivo da escolarização de alunos com deficiência; o investimento 
público nas instituições privadas.  
 
Todo este aparato legal propaga a garantia de direitos e em consequência 
evidencia a viabilidade de organização nos níveis profissionais e estruturais, 
imprescindíveis para um consistente desfecho desta proposta. No entanto, o 
formato dos atendimentos, bem como os aspectos peculiares quanto à dinâmica, 
a estrutura física, o perfil dos alunos atendidos, a formação dos profissionais 
envolvidos e critérios para ingresso são determinações do Ministério da Educação 
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e Cultura (MEC), devendo os municípios se adequarem de acordo com as 
possibilidades e características.  
 
O que se infere até aqui, é que a educação inclusiva no Brasil ainda é um 
anseio de educadores e movimentos sociais que lutam por uma escola pública, de 
qualidade, visando garantir o direito de todos à educação. Uma escola que respeite 
as diferenças individuais e culturais assumindo o processo de inclusão escolar e 
social de diversos segmentos populares entre os quais o público-alvo da Educação 
Especial. Logo podemos perceber que a política de educação inclusiva implantada 
na Educação Especial aponta demandas significativas, em função do acesso à escola 
de novos sujeitos e das mudanças estruturais e de outros paradigmas.  
 
2.2. Atendimento Educacional Especializado (AEE): Algumas Definições. 
 
O Ministério da Educação criou políticas de educação especial visando um 
ensino inclusivo, dentre elas a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei 
nº 9.394/96, no Art.4º (1996, p.2), seguindo o que manda a Constituição Brasileira 
(1988), salienta que é dever do Estado o acesso à educação escolar pública e a 
“garantia de Atendimento Educacional Especializado, de forma gratuita aos 
educandos com necessidades educacionais específicas, preferencialmente na rede 
regular de ensino”. 
 
Para o MEC/SEESP (2008), o serviço do AEE é voltado aos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação 
e poderá ser ofertado em classes, escolas ou serviços especializados, sendo 
complementar ou suplementar a escolarização dos mesmos matriculados em classes 
comuns de ensino regular. De acordo com Resolução nº4, AEE deve ser: 
 
Realizado, prioritariamente, na sala de recursos multifuncionais da própria 
escola ou em outra escola de ensino regular, no turno inverso da 
escolarização, não sendo substitutivo às classes comuns, podendo ser 
realizado, também, em centro de Atendimento Educacional Especializado da 
rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, conveniadas com a Secretaria de Educação ou órgão 





O objetivo principal do AEE é o de identificar, elaborar e organizar recursos 
pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação 
dos alunos, considerando suas necessidades específicas. As atividades 
desenvolvidas no atendimento educacional especializado diferenciam-se daquelas 
realizadas na sala de aula comum, contudo, tais atividades não são substitutivas a 
escolarização. O atendimento educacional especializado disponibiliza programas de 
enriquecimento curricular, o ensino de linguagem e códigos específicos de 
comunicação e sinalização ajudas técnicas e tecnologia assistida, dentre outros. É na 
educação infantil que a inclusão escolar tem início, pois é o local onde desenvolvem-
se as bases necessárias para a construção do conhecimento e seu desenvolvimento 
global. Nessa etapa, o lúdico, o acesso às formas diferenciadas de comunicação, a 
riqueza dos estímulos nos aspectos físicos, emocionais, cognitivos, psicomotores e 
sociais e a convivência com as diferenças favorecem as relações interpessoais, o 
respeito e a valorização da criança (SARTORETTO, 2010). 
 
Em todas as etapas e modalidades da educação básica, o Atendimento 
Educacional Especializado é organizado para apoiar o desenvolvimento dos alunos, 
constituindo oferta obrigatória dos sistemas de ensino e o atendimento deve ser 
realizado no turno inverso ao da classe comum, na própria escola ou no centro 
especializado que realize esse serviço educacional.  Assim o AEE é:  
 
uma modalidade de ensino que perpassa todos os níveis, graus e etapas do 
percurso escolar e tem como objetivos, entre outros, identificar as 
necessidades e possibilidades do aluno com deficiência, elaborar planos de 
atendimento, visando ao acesso e à participação no processo de 
escolarização em escolas comuns, atender o aluno com deficiências no turno 
oposto àquele em que ele frequenta a sala comum, produzir e/ou indicar 
materiais e recursos didáticos que garantam a acessibilidade do aluno com 
deficiência aos conteúdos curriculares, acompanhar o uso desses recursos 
em sala de aula, verificando sua funcionalidade, sua aplicabilidade e a 
necessidade de eventuais ajustes, e orientar as famílias e professores 
quanto aos recursos utilizados pelo aluno (SARTORETTO,. 2010, p 2). 
 
De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 
9.394/96, o Atendimento Educacional Especializado, assegurado no artigo 58, § 1º e 




§ 1º. Haverá, quando necessário, serviço de apoio especializado, na escola 
regular, para atender as peculiaridades da clientela de Educação Especial. 
§ 2º. O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados, sempre que, em função das condições específicas dos 
alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino 
regular (BRASIL, Lei de Diretrizes e Bases da Educação, 1996, p.21). 
 
A lei assegura o direito do aluno ao Atendimento Educacional Especializado 
assim que for necessário, para que o mesmo possa ser atendido em suas 
particularidades e necessidades, bem como quando não for possível matricular nas 
classes comum esse atendimento deverá ser realizado por meio do serviço de apoio 
especializado. 
 
A função do AEE é o de identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos 
e de acessibilidade. Esse atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos 
alunos com vistas à autonomia e independência na escola e fora dela. Consideram-
se serviços e recursos da educação especial àqueles que asseguram condições de 
acesso ao currículo por meio da promoção da acessibilidade aos materiais didáticos, 
aos espaços e equipamentos, aos sistemas de comunicação e informação e ao 
conjunto das atividades escolares (SARTORETTO, 2010, p.42). 
 
De acordo com a LDB (1996), a Educação Especial no contexto da modalidade 
educação escolar, é um processo educacional definido por uma proposta pedagógica 
que assegure recursos e serviços educacionais especializados que visam garantir e 
promover as potencialidades dos alunos que apresentam NEE, em educação básica. 
Não basta apenas incluir este aluno especial em uma sala de aula. Além das 
adaptações físicas é necessário que a escola ofereça um atendimento paralelo às 
aulas regulares para que a criança possa de fato promover suas potencialidades e 
garantir sua integração dentro e fora da escola. É também papel da escola ajustar a 
inserção do indivíduo ao meio social. No AEE; 
 
O aluno constrói conhecimento para si mesmo, o que é fundamental para 
que consiga alcançar o conhecimento acadêmico. Aqui, ele não depende de 
uma avaliação externa, calcada na evolução do conhecimento acadêmico, 
mas de novos parâmetros relativos às suas conquistas diante do desafio da 




Hoje o grande desafio da educação especial está em criar estratégias que 
possam contemplar a diversidade da condição humana uma vez que a educação é 
essencial para o progresso pessoal e social de cada cidadão. 
 
 
2.3. O atendimento Educacional Especializado e Sala de Recursos 
Multifuncionais: Uma análise documental do contexto de alguns municípios. 
 
No processo de revisão de literatura buscamos conhecer os estudos realizados 
na área da educação especial, com o intuito de nos aproximarmos das discussões 
em torno do tema e, mais especificamente, dos trabalhos que tiveram como foco o 
atendimento educacional especializado realizado nas salas de recursos 
multifuncionais.  
 
Dentre as discussões teóricas relacionadas ao atendimento educacional 
especializado realizado em Salas de Recursos trazidas em estudos de mestrado e 
doutorado, Trindade (2017) destacou as produções de Vital (2016) e Miccas (2011), 
pelo fato de apresentarem movimentos e reflexões sobre o trabalho de apoio 
realizado em salas de recursos. Realizaram amplo levantamento sobre a inclusão 
escolar de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no município de Barueri, 
São Paulo, indicados como matriculados no ensino fundamental I e II. Concluiu que 
entre 63 alunos diagnosticados com TEA na rede municipal, apenas 18 (28%) 
estavam matriculados no ensino regular e usufruíam de AEE. No entanto as práticas 
pedagógicas nas SRM não eram uniformes e não atendiam as demandas particulares 
deste grupo de alunos. Em amostra selecionada com o mesmo método do trabalho 
citado e no mesmo município, preocupou-se em determinar a funcionalidade de 
alunos com autismo. Usando um instrumento padronizado, mostrou as diferenças na 
avaliação por diferentes observadores: a autora, a professora da sala de AEE e a 
professora da sala regular. Este resultado, indica que a educação especial no 
ambiente escolar precisa organizar-se em equipes envolvendo, os diferentes 
professores do aluno e contar também com assessoria especializada.  
 
O Artigo de Baptista e Viegas (2016) mostram como foi se organizando a 
educação especial no município de Cachoeirinha, Rio Grande do Sul. Passando pela 
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Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(BRASIL, 2008) e derivados - decretos 6571 e 7611 (BRASIL, 2011) o município 
conseguiu se organizar e hoje já está além das SRM pois criou os Centros de 
Atendimento Educacional Especializado, integrado às escolas regulares, mas com 
programas pedagógicos e recursos de educação alternativa.  
 
Calheiros e Fumes (2014) analisaram aspectos históricos e peculiares da 
Educação Especial em um município de Maceió/AL, o atual processo de implantação 
da política do atendimento educacional especializado (AEE) na rede municipal e 
algumas de suas condições geográficas, políticas, econômicas, sociais e 
educacionais. Os resultados alcançados assinalam que o comprometimento dos 
gestores municipais com a Educação Especial é recente, embora se observe que as 
ações propostas acompanham as discussões nacionais e internacionais. Não há 
informações a respeito do envolvimento dos alunos nas atividades de AEE. 
  
O Programa de Pós-Graduação em Distúrbios do Desenvolvimento da 
Universidade Presbiteriana Mackenzie, tem desenvolvido desde 2008 pesquisas no 
município de Barueri, São Paulo, envolvendo diversos problemas em relação às 
deficiências. Os estudos se ampliaram em 2009, com a aprovação de projeto de 
pesquisa financiado pela CAPES (D´Antino e cols, 2010). Uma das primeiras 
amostras foi a de alunos com síndrome de Down. Foram averiguados 61 alunos, 
regularmente matriculados dos quais 23 no ensino fundamental e que foram o foco 
da pesquisa. Mesmo entre os alunos do 3º e 4º. anos observou-se que nenhum 
estava alfabetizado e todos em nível de escrita pré-silábica. Sendo assim diante de 
pesquisas realizadas, é possível verificar que a inclusão de crianças com deficiências 
nas escolas brasileiras, não atende as reais necessidades destes sujeitos. 
 
As pesquisas no município têm se concentrado em alunos com Deficiência 
Intelectual e Autismo (BRUNONI; D´ANTINO & SCHWARTZMAN, 2015). As diversas 
amostras investigadas revelam um aspecto comum: a inexistência de avaliação de 
um perfil de funcionalidade e de características cognitivo-comportamentais dos 
alunos com deficiências em salas de AEE. Soma-se a isso, a falta de instrumentos 




Com relação à sala de recursos enquanto um espaço físico, Silva (2010) 
chama-nos a atenção para o risco desse espaço ser reduzido ao cenário ocupado 
pela diferença, dando sentido a ele, ou seja: 
 
A diferença não está presente somente quando as relações pedagógicas se 
desenvolvem em lugares específicos, separados de outros lugares de 
atividade social e sob a autoridade de especialistas cuja ação é inteiramente 
orientada em direção à educação dos alunos com necessidades especiais. 
Mas a diferença também se manifesta, principalmente, quando os indivíduos 
criam um ambiente escolar de acatamento e identificação da necessidade 
de espaços específicos para o ensino desses alunos (SILVA, 2010, p. 1 e 
2). 
 
Assim, (SILVA, 2010, p. 1) destaca no texto que, ao perceber a sala de 
recursos em seu caráter de socialização e de resistências, define a sua diferenciação 
no contexto escolar "[...] como espaço materialmente diferenciado com relação às 
funções desempenhadas pelas outras salas de aula, impondo formas de apropriação 
e de utilização que nem sempre estavam legitimadas pela forma e pela cultura 
escolar”. A articulação necessária que possibilite a "[...] troca de informações entre os 
professores de Sala de Recursos e os de sala comum permitem apoio e intervenções 
frequentes na escolarização dos alunos com necessidades especiais” (p. 12). 
O estudo de Brabo (2011) relata a experiência de implantação de uma sala de 
recursos em uma escola de ensino fundamental. As diversas dificuldades 
relacionadas ao processo de implantação podem contribuir para uma análise voltada 
para essa implantação e como estão ocorrendo nos diversos contextos escolares. 
Possibilitar novos direcionamentos na criação e implantação de serviços que 
auxiliem, de fato, o processo de aprendizagem dos alunos com necessidades 
educacionais especiais. 
 
A criação de salas de recursos precisa ser difundida em todas as redes de 
ensino com vistas a garantir que o aluno com deficiência/necessidades 
educacionais especiais não fique em situação de desvantagem em seu 
processo de aprendizagem com relação aos demais alunos. Sabemos que 
tal criação não é tarefa simples, mas sim, configura-se em um continuo que 
vai desde a existência de demanda para esse serviço, a sua garantia pela 
legislação e o conhecimento da política que lhe dá sustentação, até a 
mobilização da comunidade escolar como um todo (BRABO, 2011, p. 10). 
 
Ressignificar as práticas e concepções adotadas por tanto tempo nos sistemas 
de ensino configura-se como um desafio à universalização do acesso à escola, pois 
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conforme Mendes (2010), “[...] supõe confronto com valores há muito arraigados na 
organização do trabalho escolar. A ruptura com a lógica classificatória e seletiva, 
dominante nas práticas pedagógicas, é condição para a concretização do direito de 
todos à educação [...]”. 
 
A pesquisa de Bürkle (2010), a qual versa sobre a sala de recursos como 
suporte à educação inclusiva, foi realizada no município do Rio de Janeiro com a 
pretensão de conhecer o trabalho oferecido nessas salas e a relação entre o 
professor da Educação Especial e o professor que leciona na classe comum. Para 
tanto, participaram do estudo duas professoras de sala de recursos, sete de classe 
comum, além de uma Coordenadora de Educação Especial. Conforme a autora, “A 
pesquisa constatou a viabilidade e importância do trabalho realizado nesses espaços, 
pois eles representam efetivos instrumentos de inclusão no sistema educacional no 
Município do Rio de Janeiro” (BÜRKLE, 2010, p. 122). Porém, o estudo evidenciou, 
também, dificuldades na organização das salas de recursos, no trabalho pedagógico 
e no estabelecimento de parcerias com a educação regular, bem como inadequação 
do espaço físico, conforme a autora explica:  
 
Observou-se a necessidade de inserção das Salas de Recursos nas 
propostas pedagógicas, regimentos escolares e no projeto político 
pedagógico da instituição [...] A falta de professores especializados para 
atuarem nesses espaços foi um dos problemas mais graves diagnosticados 
pela pesquisa (BÜRKLE, 2010, p. 123). 
 
Em seu estudo, Tezzari (2010) já havia afirmado que, na realidade de muitas 
escolas, a parceria entre os professores do ensino comum e os professores de salas 
de recursos ainda está em construção, e a interlocução existente entre esses 
profissionais "[...] é um processo que vem sendo construído cotidianamente nas 
escolas e precisa ser permanentemente questionado e problematizado”. O 
atendimento educacional especializado e as práticas educacionais efetivadas na 
escola a partir das políticas adotadas também são estudadas por Givigi (2011). Esta 
conclui que apenas as políticas oficiais não são capazes de delinear o trabalho nas 
salas de atendimento educacional especializado, é preciso colocá-las em movimento 
nas práticas discursivas e nas ações, contribuindo para que a escola se efetive como 




O rumo dessa discussão leva à reflexão de como é imprescindível que essas 
salas estejam trabalhando em sintonia com a sala de aula, para que os 
efeitos produzidos sejam ampliados. Contudo, parece que essa não é a 
realidade do Brasil, na prática o que se tem na maioria das vezes é a ideia 
de que a aprendizagem se dá a partir de pré-requisitos, e esses alunos 
deveriam adquirir certas habilidades para depois aprender os conteúdos 
curriculares ensinados na sala de aula regular (GIVIGI, 2011, p. 8) 
 
Apontou a necessidade de um trabalho de parceria ao afirmar que o professor 
das SRM não deve restringir suas ações apenas na sala de recursos, "[...] o 
acompanhamento à sala regular, o trabalho de parceria, os objetivos conjuntos, a 
acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular também fazem parte de seu 
trabalho (GIVIGI, 2011, p. 5)”. 
 
Discussões teóricas relacionadas ao atendimento educacional especializado 
realizado em salas de recursos trazidas em estudos, destacamos as produções de, 
Milanesi (2012) e Vieira (2012) pelo fato de apresentarem movimentos e reflexões 
sobre o trabalho de apoio realizado em salas de recursos, as várias formas de 
compreensão do atendimento educacional especializado, as possibilidades e 
dificuldades encontradas pelos professores no serviço de apoio realizado no espaço 
das SRM, assim, emergindo no cotidiano escolar em diálogo com os princípios da 
escola inclusiva. 
Milanesi (2012) propõe descrever e analisar juntamente com profissionais da 
educação os serviços das SRM de um município de médio porte do interior do Estado 
de São Paulo, a fim de entender como estes estão sendo organizados para atender 
os dispositivos legais sobre a implementação do atendimento educacional 
especializado. Para responder esta questão, adotou a pesquisa de caráter qualitativo 
de cunho colaborativo. Os dados revelaram que o município tem se esforçado para 
tentar atender de forma satisfatória a atual política de inclusão escolar. Contudo, 
diversas dificuldades foram encontradas em atender as normativas indicadas pelo 
MEC quanto à organização do trabalho pedagógico das SRM, aos requisitos de 
formação do professor especializado e do ensino comum, e acerca da avaliação (para 
identificação do aluno, planejamento do ensino e aferição do desenvolvimento da 
aprendizagem do aluno). Os resultados obtidos permitem questionar se as salas de 
recursos multifuncionais da forma que funcionam na atualidade oferecem apoio 
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adequado à escolarização dos alunos com necessidades educacionais especiais nas 
escolas comuns. 
 
[...] a implementação das SRM se configura como um desafio para as 
escolas de ensino comum e implicam em uma ação política que demanda 
tanto um processo de acompanhamento/análise quanto de diálogo com os 
sujeitos que fazem o ato educativo acontecer nas escolas, ou seja, 
professores, pedagogos e dirigentes escolares. Para, além disso, tanto a 
Educação Especial quanto à educação regular para darem conta de atender 
às especificidades de todos os sujeitos, será necessário tempo para se 
adequarem e construírem políticas públicas e também práticas pedagógicas 
(MILANESI, 2012, p. 128). 
 
No contexto deste estudo, Vieira (2012) teve como objetivo investigar as ações 
constituídas por uma escola pública de Ensino Fundamental para o envolvimento de 
alunos com deficiência e com transtornos globais do desenvolvimento no currículo 
escolar. O lócus de investigação foi uma escola municipal de Vila Velha/ES, 
envolvendo professores, pedagogos, dirigente escolar, responsáveis pelos discentes 
e alunos matriculados do 1° ao 6° ano do Ensino Fundamental.  
 
Entre os resultados o estudo aponta a necessidade de trilhar a constituição de 
currículos escolares mais abertos para contemplar as necessidades de aprendizagem 
de alunos com comprometimentos físicos, psíquicos, intelectuais ou sensoriais. 
Considera, que, por meio de atitudes colaborativas e críticas entre os profissionais da 
escola, é possível articular ações que garantam o direito de aprender do estudante 
com deficiência e com transtornos globais do desenvolvimento na escola de ensino 
comum (VIEIRA, 2012). 
 
No que se refere ao atendimento educacional especializado, entendemos 
que o desafio da sala de aula comum e dos serviços de apoio é que ele se 
articule para oportunizar ao estudante a vivência em contextos de mediação 
que favoreçam a formação dos conceitos necessários à aprendizagem. 
Portanto, há de se pensar na necessidade de potencializar a sala de aula 
comum, munindo-a de recursos, estratégias de ensino, articulações 
pedagógicas, apoios, formação docente, condições de trabalho para o 
professor e uma reflexão constante sobre o que se ensina, para que se 
ensina e como se ensina, para termos pistas sobre o que fazer com o 
estudante nos momentos de atendimento educacional especializado, uma 
vez que, nesse espaço, trabalharemos com estratégias e conceitos que 
facilitarão a participação dos alunos no currículo escolar (VIEIRA, 2012, p. 
290). 
 
Vieira (2012) reforça a importância e urgência da formação dos profissionais, 
com o objetivo de capacitá-los dentro desta nova perspectiva, mas salienta que, para 
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isto, é necessário repensar a formação inicial e todo o percurso profissional, mediante 
sua formação continuada.  
 
A vivencia das escolas trazem elementos que nos ajudam a compreender as 
possibilidades e os desafios apontando experiências positivas com implicações no 
contexto escolar de modo amplo. As pesquisas apresentaram o Atendimento 
Educacional Especializado como um dos objetivos principais da política da Educação 
Especial na perspectiva inclusiva (BRASIL, 2008a), sendo indicado para efetivar os 
processos de escolarização dos alunos público-alvo da Educação Especial. Os 
autores fundamentaram suas discussões pela via dos dispositivos legais que 
orientam a prática da educação inclusiva e trazem a sala de recursos multifuncionais 
como o espaço destinado ao Atendimento Educacional Especializado, complementar 
ou suplementar, a escolarização de pessoas com deficiência, transtorno global de 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação (ZUQUI, 2013, p.42). 
 Por meio destes estudos compreendemos que o cotidiano da escola é repleto 
de acontecimentos e práticas que, para além do que está posto, necessitam de 
diversos olhares para serem sentidos e compreendidos. É fundamental para 
pensarmos nosso estudo, uma vez que as experiências relatadas trazem destaques 
significativos no trabalho de atendimento educacional especializado priorizando a 
sala de aula e o serviço de apoio das SRM que vem sendo realizado em diversas 
escolas pelo país. Assim, esses estudos não esgotam o tema, mas, nos apontam 




2.4. Educação inclusiva e Atendimento Educacional Especializado no estado do 
Espírito Santo. 
 
A sociedade brasileira tem se preocupado com a questão da educação 
inclusiva e vem promovendo discussões e elaborando dispositivos legais, ao longo 
dos anos, no intuito de promover uma sociedade mais justa e que seja contra todas 
as formas de discriminação às pessoas que apresentam deficiência nas práticas 
sociais, a fim de alertar toda a sociedade para a necessidade de garantir a 
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acessibilidade desses indivíduos em todos os grupos sociais, sem reservas e 
exclusões. No Estado do Espirito Santo por meio do Decreto n.° 917/76, criou-se o 
Setor de Educação Especial, inserido no Departamento de Educação Supletiva. Em 
1980, foi realizado o I Encontro Estadual de Educação Especial e, em 1983, foi 
implantado na Secretaria de Estado da Educação (SEDU) o Serviço de Avaliação e 
Triagem de alunos para classes especiais, constituído por uma equipe multidisciplinar 
(pedagogo, psicólogo, fonoaudiólogo e assistente social). (SEDU - Vitória/ES. 2011, 
p. 8) 
 
Em 1988, a Educação Especial passa a compor o Departamento de Apoio 
Técnico e Pedagógico (DAT). Nesse mesmo ano, diante da necessidade de 
professores especializados, realizou-se o 1° Curso de Especialização da Educação 
Especial, em convênio com a UFES. A partir de 1990, amplia-se o movimento da 
universalização da educação, à luz dos indicativos contidos na Declaração Mundial 
sobre Educação Para Todos de Jomtien (1990), e na Declaração de Salamanca 
(1994). Ressalta-se, nos referidos documentos, a valorização do desenvolvimento 
pleno das potencialidades humanas e a inclusão de todos os alunos no ensino 
comum, inclusive aqueles que apresentam deficiências. (SEDU - Vitória/ES. 2011, p. 
16) 
 
No Estado do Espírito Santo, entre as ações realizadas neste período, destaca-
se a criação das salas de apoio destinadas ao atendimento dos alunos com 
dificuldades de aprendizagem e alunos com deficiência mental, as quais, 
posteriormente, passaram a ser designadas como salas de recursos. Ainda na 
década de 90, a Equipe de Educação Especial da SEDU, visando à promoção da 
inclusão, no ensino regular, de todos os alunos com necessidades educacionais 
especiais - conceito predominante naquele momento histórico - inicia a extinção das 
classes especiais e amplia o atendimento em salas de recursos e o atendimento 
itinerante. (JESUS, 2008). As formações continuadas também tiveram fomento nessa 
época. A partir de 1995, além dos cursos já oferecidos para as áreas específicas, a 
SEDU, em parceria com o MEC, promoveu o curso Necessidades Especiais em Sala 
de Aula, com o objetivo de formar professores da educação comum. Com a 
continuidade do movimento inclusivo, foram criadas a primeira sala de recursos para 
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alunos com altas habilidades /superdotação, em 1995, no Projeto de Atendimento ao 
Aluno Talentoso (PAAT), e o Centro de Apoio Pedagógico para Atendimento às 
Pessoas com Deficiência Visual (CAP), em 1998, sendo este último resultante de uma 
parceria com o MEC. (Diretrizes da Educação Especial/SEDU) 
 
A SEDU, com o objetivo de sistematizar e operacionalizar a educação pública 
no Estado, em 2003, coordenou a elaboração do documento "Política Educacional do 
Estado do Espírito Santo". Nesse documento, consta um capítulo destinado à 
Educação Especial, intitulado "Educação Especial e Educação inclusiva: do que 
estamos falando?" Esse item retrata a trajetória da Educação Especial, identifica 
quem são os alunos dessa modalidade de ensino, quais são seus direitos e aponta 
sugestões e diretrizes de formação continuada em serviço. Também estabelece o 
papel do professor e promove a implementação de serviços de apoio necessários à 
demanda apresentada. (SEDU - Vitória/ES. 2011, p. 21) 
 
 Em 2005, foi instalado o Centro de Formação de Profissionais de Educação e 
Atendimento às Pessoas com Surdez - CAS e, nessa mesma data, a Educação 
Especial uniu-se à Equipe de Projetos Especiais, denominada Equipe inclusão e 
Diversidade. Em 2006, foi criado o Núcleo de Atividades Para Altas 
Habilidades/Superdotados (NAAH/S). Ambas as unidades de atendimento resultaram 
de uma parceria com o MEC/SEESP. A partir de 2007, com a reestruturação da 
SEDU, a fim de consolidar e fortalecer a política de educação inclusiva na Rede 
Estadual de Ensino, foi criada a Subgerência de Educação Especial. Ressaltamos, 
ainda, que as classes especiais foram gradativamente transformadas em salas de 
recursos e que as escolas especiais estaduais na área da surdez têm sido 
reorganizadas como centros de apoio. (SEDU - Vitória/ES. 2011, p. 24) 
 
Na política do Espírito Santo, a Resolução n°. 1.286/2007 define a população-
alvo da Educação Especial, no que tange às necessidades educacionais especiais: 
 
Art. 137 Consideram-se educandos com necessidades especiais os que 
durante o processo educacional apresentarem: 
I- Dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo de 
desenvolvimento que dificultem o acompanhamento das atividades 
curriculares, compreendidas em dois grupos: 
a) - aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica; 
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b) -aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou deficiência; 
II -  aquelas relacionadas a altas habilidades - chamadas de superdotação, 
em alunos que apresentam notável desempenho e elevada potencialidade 
na capacidade intelectual e acadêmica, no pensamento criativo, na liderança, 
nas artes, na psicomotricidade ou em outro aspecto, de forma isolada ou 
combinada. 
 
De acordo com os níveis de ensino no Espírito Santo, a Resolução n°. 
1.286/2007, no art. 138, amplia a oferta de atendimento ao alunado que apresenta 
necessidades educacionais especiais, passando por todas as etapas e níveis de 
ensino. Já o art. 140 da referida resolução, destaca: 
 
As instituições de ensino, públicas e privadas, devem assegurar aos 
portadores de necessidades especiais: 
I - espaços físicos adequados e facilitadores do acesso, currículos próprios, 
métodos, técnicas e recursos pedagógicos e tecnológicos próprios; 
II - professores com especialização em nível médio ou superior, para 
atendimento especializado, bem como capacitação permanente a 
professores do ensino regular, visando à integração dos educandos com 
necessidades especiais nas classes comuns; 
IV - terminalidade específica na conclusão do ensino fundamental, para os 
educandos que em virtude de suas deficiências não puderam atingir os níveis 
exigidos. 
 
Com relação à estrutura organizacional de atendimento ao aluno com 
necessidades educacionais especiais, no Espírito Santo, são oferecidos, de acordo 
com a Resolução n°. 1.286/2007, no art. 139, em programas de estimulação precoce 
oferecidos em escolas de Educação Especial; classes comuns de escolas regulares; 
classes especiais em escolas regulares: sala de recurso em escolas regulares; 
escolas e centro especiais de referência e programas educacionais oferecidos em 
hospitais. O Espírito Santo, em seus documentos, não faz nenhuma referência à 
organização curricular e pedagógica. 
 
Com relação ao tipo de formação e requisitos para a docência, o referido 
Estado define que o professor, para atender a educandos com necessidades 
educacionais especiais, deverá possuir: curso de no mínimo de 120h em disciplinas 
voltadas para Educação Especial; curso de Pós-Graduação lato sensu na área de 
Educação Especial com duração mínima de 360h (Portaria n° 248-R, de 15 de 
dezembro de 2007). No período de 2007 a 20012, foram desencadeadas ações de 
formação continuada, em parceria entre a SEDU, MEC/SEESP e a UFES, com vistas 
a promover debates no sentido de pensar direcionamentos para a educação especial, 
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na perspectiva da educação inclusiva. Visando dar visibilidade à política instituída até 
então, a ênfase das ações recaem na descentralização, ampliação e aperfeiçoamento 
do atendimento educacional especializado. (JESUS, 2008) 
 
Os dados históricos e das legislações, apresentados até aqui, desenham o 
panorama da Educação Inclusiva e no Estado do Espírito Santo. Percebe-se ainda 
hoje a ausência ou descontinuidade de políticas efetivamente propostas pelos 
governos, o que evidencia avanços e retrocessos históricos que apontam para a 
necessidade de elaboração das Diretrizes estaduais da educação especial. 
 
 
2.5. O Município de Aracruz- Espirito Santo. 
 
Aracruz está localizada na região norte do Estado do Espirito Santo. No último 
censo em 2010 sua população era de 81.832 e com população estimada para 2017 
de 98.393.  no período da pesquisa Aracruz tinha 96.746 habitantes, ocupando o 
posto de 10º município mais populoso do estado. (IBGE, 2016).  
 
           Evolução demográfica de Aracruz de 1872 a 2009:  
 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
 
O município de Aracruz iniciou-se como um aldeamento jesuíta denominado 
Aldeia Nova, à margem do rio Piraqueaçu, em 1556. No decorrer de sua formação, o 
município teve diversos nomes como Santa Cruz, Sauaçu e por fim, Aracruz. A 
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denominação Sauaçu, que em tupi-guarani significa macaco grande, foi dada ao local 
(hoje cidade de Aracruz) devido a região ser mata fechada e habitada por macacos 
de grande porte. Por não existirem na Itália, esses animais com suas algazarras 
atraíam a atenção de trabalhadores da região e principalmente dos imigrantes 
italianos estabelecidos no município. Durante o período colonial e império a região 
não teve um papel de muita importância tanto na política quanto na econômica do 
Espírito Santo. (BDMEP - série histórica – Aracruz) 
 
Com a Resolução nº 2, em 3 de abril de 1848, foi criado o Município de Santa 
Cruz (hoje Aracruz). Mas somente em 1891, a Vila de Santa Cruz foi elevada à 
categoria de cidade, em base no decreto estadual nº 19. Tornou-se muito próspero, 
com um Porto Fluvial (no rio Piraqueaçu) muito movimentado. No tocante a política, 
obteve destaque no início do século XX, a família Lamêgo, que tinha como patriarca 
o agricultor de ascendência portuguesa Augusto Corrêa Lamêgo, vulgo Coronel 
Lamêgo, que dominou a política santacruzense (a sede era no distrito de Santa Cruz) 
por mais de quarenta anos. A transposição da sede foi aprovada na câmara de 
vereadores) em 1948. (BDMEP - série histórica – Aracruz) 
 
 
Localização de Aracruz no Espírito Santo: 
 




A base produtiva era essencialmente rural, se destacando a pecuária, o café e 
a pesca. Nesse período, a população girava em torno de 12.000 habitantes e o 
Município era uma amostra fiel das características dos demais municípios do interior 
do Espírito Santo.  Atualmente, Aracruz é muito procurado pelos turistas por causa 
de suas belas praias e belezas naturais. Com economia emergente, devido ao seu 
ponto estratégico, e sua logística tem suas relações comerciais. Possuindo uma 
grande quantidade de indústrias abastecendo a sua economia, e possui até um porto 
que foi feito principalmente para o transporte do produto celulose. (IBGE, 
2017/Aracruz-es.) 
 
A partir da instalação da antiga Aracruz Celulose, que devido aos problemas 
financeiros ocasionados com a crise econômica de 2009, se reestruturou 
financeiramente com outras empresas, assim hoje, chamando-se Fibria, ocorre uma 
transformação socioeconômica da região, dando início ao segundo ciclo que culminou 
com o desenvolvimento dos setores de indústria, comércio e serviços, a população 
passou a ser predominantemente urbana, com um Produto Interno Bruto de R$ 2.377 
bilhões e uma renda per capita/ano de 32 mil reais por habitante. Recentemente, a 
Petrobras descobriu reservas de petróleo no município, e isso contribuiu com que as 
reservas de petróleo do estado do Espírito Santo ficasse em segundo lugar do país, 
atrás somente do Rio de Janeiro. (IBGE, 2017/Aracruz-es) 
 
 
2.6. A Educação Especial no município de Aracruz- Espirito Santo 
 
Em 2015, os alunos dos anos inicias da rede pública da cidade tiveram nota 
média de 6 no IDEB. Para os alunos dos anos finais, essa nota foi de 4.5. Na 
comparação com cidades do mesmo estado, a nota dos alunos dos anos iniciais 
colocava esta cidade na posição 15 de 78. Considerando a nota dos alunos dos anos 
finais, a posição passava a 22 de 78. A taxa de escolarização (para pessoas de 6 a 
14 anos) foi de 98.4 em 2010. Isso posicionava o município na posição 18 de 78 





A Secretaria de Educação, por meio do Setor Educação Especial – vem 
desenvolvendo ações para inclusão de alunos com necessidades especiais. O 
município de Aracruz/ES assume a responsabilidade com a Educação Inclusiva 
municipal desde quando o Ministério da Educação e a Secretaria de Educação 
Especial implantou o Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade. Esse 
programa tem por objetivo “[...] compartilhar novos conceitos, informações e 
metodologias - no âmbito da gestão e também da relação pedagógica em todos os 
estados brasileiros” (BRASÍL, 2006, p. 4). 
 
No período de 2006 a 2012, vários documentos foram constituídos para 
subsidiar as políticas de atendimento aos alunos público alvo da modalidade 
educação especial. Os que tomamos para análise foram: planos de ação da educação 
especial (2011 e 2012); política de educação especial na perspectiva da educação 
inclusiva no município de Aracruz 2012. Esses documentos orientaram as ações da 
Secretaria Municipal de Educação (SEMED/AEE) e suas elaborações basearam-se 
tanto nas diretrizes da política de educação municipal quanto das normatizações 
produzidas em âmbito nacional, que balizaram os programas e ações da referida 
modalidade em cada momento histórico. 
 
Os planos sinalizam a perspectiva assumida para o trabalho com a Educação 
Especial na Educação Básica, ou seja, a inclusão dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na 
classe comum da escola de ensino regular e a oferta de serviços de apoio 
especializado, conforme Art. 4° da Resolução CNE/CEB n° 004/2009. Esses planos 
trazem discussões sobre a necessidade de organização do espaço escolar, para 
potencializar as possibilidades de aprendizagem dos alunos e sinalizam a oferta de 
serviços no contraturno a matrícula no ensino regular. 
 
Em 2012 iniciaram-se as discussões sobre a elaboração do documento Política 
de Educação Especial Perspectiva Inclusiva do Município de Aracruz/2012. Para 
tanto, foi constituída uma comissão com representação do Fórum de Diretores, de 
professores especializados nas diferentes áreas de atuação na Modalidade 
Educação Especial e do Conselho Municipal de Educação. Várias discussões foram 
constituídas com os professores do ensino regular, diretores e docentes 
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especializados no transcorrer dos processos de formação continuada implementados 
pela rede. Essas discussões serviram de base para a elaboração do documento, bem 
como as normatizações nacionais tal como a Constituição Federativa do Brasil de 
1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n° 9.394/96, a Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva/2008, a 
Resolução CNE/CEB n° 04/2009 e o Decreto n° 7.611/2011 que trazem 
direcionamentos quanto à oferta do atendimento educacional especializado 
(SEMED/Aracruz,2012). 
 
O documento da Política de Educação Especial na perspectiva da Educação 
Inclusiva do município de Aracruz/2012 busca: 
 
[...] subsidiar o processo de inclusão escolar de estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 
que se realiza nas ações cotidianas planejadas e desenvolvidas nos Centros 
Municipais de Educação Infantil (CMEIs) e das Escolas Municipais de Ensino 
Fundamental (EMEFs). 
[...] contemplar as necessidades coletivas  e individuais desses sujeitos, por 
meio das atividades planejadas e desenvolvidas pelo diretor, pedagogos, 
professores regentes, professores e profissionais especializados e demais 
segmentos escolares para a promoção de contextos de ensino e de 
aprendizagem na sala de aula comum, nos outros espaços pedagógicos da 
escola e da comunidade (Aracruz, 2012, p. 1-2). 
 
A Política Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva do 
Município de Aracruz/2012 traz os marcos que sustentam o processo de 
escolarização dos alunos supracitados nas classes comuns das escolas de ensino 
regular, o histórico da Educação Especial na rede municipal de ensino de Aracruz, 
seus princípios e fundamentos, os sujeitos contemplados pela política, as ações 
intersetoriais para o processo de inclusão escolar (articulações com as demais 
secretarias, com o Ministério Público, Ministério da Educação, dentre outros), as 
ações organizativas da Educação Especial, as atribuições dos professores 
especializados, orientações quanto ao currículo, às práticas pedagógicas e os 
processos de avaliação da aprendizagem e os serviços de apoio à aprendizagem do 
estudante. Nesse sentido, são objetivos desta Política: 
 
a) subsidiar as ações planejadas e desenvolvidas no cotidiano das unidades 
de ensino para a inclusão dos estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 
b) investir nos processos de formação continuada no que se refere ao 
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aprofundamento teórico-prático dos fundamentos da Educação e dos 
princípios da inclusão escolar e da modalidade de Educação Especial; 
c) implementar políticas educacionais inclusivas com os demais setores da 
Secretaria de Educação, com as outras secretarias municipais, por meio de 
ações articuladas, visando ao atendimento às necessidades dos estudantes 
contemplados pela modalidade de Educação Especial; 
d) potencializar as ações da sala de aula comum e implementar as Salas de 
Recursos Multifuncionais para a oferta do atendimento educacional 
especializado no contraturno visando a complementar ou suplementar o 
acesso ao currículo escolar; 
e) garantir a articulação do currículo escolar com o Atendimento Educacional 
Especializado de forma que esses serviços estejam disponíveis em todos os 
espaços-tempos da escola, tanto no turno de matrícula quanto nos 
momentos de intervenções específicas, contemplando, essa articulação, no 
Projeto Político Pedagógico da unidade de ensino; 
f) promover a articulação intersetorial a fim de garantir maior acessibilidade: 
de comunicação e informação, arquitetônica, nos mobiliários e 
equipamentos, entre outros que se fizerem necessários à plena participação 
de todos os estudantes em condições de igualdade de direitos e equidade 
de oportunidades; 
g) constituir processos de interlocuções com os vários âmbitos e esferas de 
governo para a implementação de políticas públicas em consonância com as 
necessidades específicas dos estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 
h) implementar as Diretrizes Operacionais para Altas Habilidades ou 
Superdotação; 
i) orientar as escolas quanto à utilização de recursos pedagógicos e de 
acessibilidade que eliminem as barreiras à participação dos discentes nos 
processos de ensino e aprendizagem, considerando suas especificidades; 
j) garantir o ensino, difusão e o uso da Língua Brasileira de Sinais; códigos 
específicos de comunicação, Braille, sinalização e outras tecnologias 
assistivas (Aracruz, 2012, p. 8-9). 
 
Percebemos que foram contempladas no documento escrito, ações de 
articulação entre as instâncias de ação pedagógica, na medida em que apresenta 
propostas de ações coletivas para desenvolvimento da política de educação especial 
numa perspectiva inclusiva e considera tanto os processos macro quanto as ações 
cotidianas planejadas e praticadas dos Centros Municipais de Educação Infantil e das 
Escolas Municipais de Ensino Fundamental. Assegurar o princípio da articulação de 
ações nos documentos, ainda que estes não garantam por si sós sua concretização, 
revela a concepção sobre a qual a equipe de educação especial de Aracruz procura 
sustentar sua política, qual seja, a de que a possibilidade de qualidade social para 
educação dos alunos público alvo da modalidade educação especial se conquista nos 
processos coletivos de trabalho e na escola, lócus do fazer pedagógico e das 
mediações para a aprendizagem (GOBETE, 2014). 
 
 
2.6.1. Processos de formação continuada aos profissionais da educação. 
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Os documentos já citados apontam também as ações previstas para 
contemplar a formação dos profissionais da educação, visando à qualificação do 
trabalho docente com os alunos público-alvo da Modalidade Educação Especial. A 
Secretaria de Educação constituiu propostas de formação em serviço, para os 
profissionais da rede aprofundarem seus conhecimentos sobre os pressupostos da 
referida modalidade de ensino. Muitas dessas formações se organizaram por meio 
de reuniões mensais, no horário de trabalho do professor. Outras propostas se 
fizeram por meio de adesão, pois sua oferta era fora do turno de trabalho do servidor. 
Além desses movimentos, outras políticas de formação ganharam destaque. Outra 
ação relacionada aos processos de formação continuada dos Educadores foi o 
Programa Saberes e Práticas da Inclusão. Em 2006, a Secretaria de Educação fez a 
adesão à proposta do Ministério da Educação. O referido programa objetivou 
capacitar profissionais da Educação visando a subsidiar as práticas pedagógicas, 
abrangendo graduais e progressivas adequações para acesso ao currículo escolar, 
na perspectiva de uma educação cidadã e de pesquisa para todos, inclusive para os 
alunos público-alvo da Modalidade de Educação Especial (SEMED/Aracruz, 2012). 
 
Percebemos a sintonia dos processos de formação ofertados para os 
profissionais da educação de Aracruz com a política de formação em nível nacional. 
Em certa medida, consideramos que esta sintonia pode provocar processos de 
redefinição de políticas, ao colocar em escuta o que os profissionais da educação têm 
a dizer sobre as temáticas em discussão. Concordamos com Jesus (2013, p. 130), 
de que "[...] os docentes têm o que dizer e têm motivação para fazê-lo”. 
 
Para elaborar políticas de formação que envolva questões relativas à 
modalidade educação especial e aos sujeitos nela envolvidos, é importante a 
possibilidade de criar espaços de aprendizagem coletivos e pontos de discussão para 
identificar demandas locais, como previsto nos objetivos do curso Saberes e Práticas 
da Inclusão. Assim como Jesus (2009, p. 50), "[...] entendemos o dispositivo grupal 
como um dos possíveis espaços-tempos de ‘formar-se’ e mediar ‘formações’, 
reconhecendo o processo como um movimento longo e complexo de ação educativa”. 
 
Ajuda-nos ainda Prieto (2000, p. 53), ao afirmar que "[...] dentre as várias 
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condições a serem asseguradas ao professor, o domínio do saber para que seu fazer 
seja consciente, planejado e seguro pode ser um fator dos mais relevantes para a 
melhoria da qualidade do ensino brasileiro”. 
 
 
2.6.2. Acompanhamento pedagógico às unidades de ensino de Aracruz. 
 
Conforme destacado no documento da Política Municipal de Educação 
Especial na perspectiva da Educação Inclusiva de 2012, para esse acompanhamento 
às unidades de ensino, a proposta é de realizar ações articuladas entre as equipes 
da SEMED/Aracruz – Através do Setor de Educação Especial visando garantir aos 
alunos, além de acesso às ações praticadas nas salas de aula do ensino comum, 
intervenções específicas que envolvam todos os alunos e profissionais envolvidos no 
fazer pedagógico. Segundo o referido documento, a articulação das ações com as 
demais gerências e coordenações da Secretaria Municipal de Ensino de Aracruz tem 
como objetivo: 
 
a) contribuir para o fortalecimento da Política de Educação Inclusiva; 
b) fortalecer os espaços de formação continuada; 
c) subsidiar as unidades de Educação Infantil e de Ensino Fundamental nas 
questões relacionadas ao processo de escolarização de alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. Essas ações apontam para o envolvimento das 
demais Secretarias Municipais, Ministério Público, Conselho Tutelar, 
Conselhos de Escola, Unidades de Ensino e demais membros da sociedade 
civil para que os estudantes tenham acesso aos apoios necessários ao seu 
processo de escolarização tais como: escolas adaptadas, recursos 
pedagógicos e tecnológicos, transporte, assistência social e à saúde. 
(Aracruz, 2012, p 8). 
 
As práticas pedagógicas, numa perspectiva inclusiva, devem considerar os 
diferentes percursos de aprendizagem dos alunos, seus tempos e ritmos, a utilização 
de recursos e técnicas diferenciadas e o planejamento da ação educativa escolar com 
seus objetivos e metas. Essas questões devem ser ponto de atenção das equipes da 
SEMED/Aracruz, na ação de acompanhamento às escolas no sentido de colaborar e 
subsidiar a organização do trabalho pedagógico diretamente praticado com os alunos. 





2.6.3. Serviços de apoio especializado ao processo de aprendizagem escolar de 
Aracruz. 
 
Em 2012, houve uma ação significativa para a educação especial em Aracruz. 
Um redimensionamento da política de atendimento educacional especializado, com a 
localização de professores especializados nas unidades de ensino fundamental, para 
realização de ações de colaboração com os docentes do ensino regular no turno de 
matrícula dos estudantes, sendo esses serviços ministrados mediante: 
 
a) atuação colaborativa do professor especializado com os professores do 
ensino regular; 
b) atuação de professores-intérpretes das linguagens e códigos aplicáveis; 
c) atuação de professores itinerantes; 
d) disponibilização de outros apoios necessários à aprendizagem, à 
locomoção e à comunicação; 
e) salas de apoio pedagógico, nas quais o professor especializado possa 
realizar a complementação ou suplementação curricular, utilizando 
procedimentos, equipamentos e materiais específicos em período inverso ao 
da escolarização (Aracruz, 2012, p. 5). 
 
O Plano de Ação de 2012 da Secretaria de Edução Especial, sinaliza como 
atribuições dos professores especializados, o atendimento educacional especializado 
no período inverso ao da classe comum do ensino regular. Além dessa atribuição, as 
orientações dadas pela Secretaria de Educação destacavam a necessidade de esses 
profissionais realizarem trabalhos colaborativos com os professores do ensino 
regular, para ampliar as oportunidades de aprendizagem dos alunos na sala de aula 
comum.  Com a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação 
Inclusiva e o Programa Salas de Recursos Multifuncionais, a SEMED procurou 
ampliar a oferta de atendimento educacional especializado em salas de recursos 
multifuncionais. (SEMED/Aracruz, 2012). 
 
Além do quantitativo de salas de recursos multifuncionais, a SEMED reforçou 
a necessidade de atender às especificidades do processo ensino-aprendizagem. 
Desta forma, foi fortalecida a ideia de que os professores especializados teriam várias 
atribuições no cotidiano escolar, dentre elas o apoio aos professores da classe 
comum do ensino regular e o atendimento aos alunos nas referidas salas de recursos, 





Ao reconhecer que as dificuldades enfrentadas nos sistemas de ensino 
evidenciam a necessidade de confrontar as práticas discriminatórias e criar 
alternativas para superá-las, a educação inclusiva assume espaço central no debate 
acerca da sociedade contemporânea e do papel da escola na superação da lógica da 
exclusão. A partir dos referenciais para a construção de sistemas educacionais 
inclusivos, a organização de escolas e classes especiais passa a ser repensada, 
implicando uma mudança estrutural e cultural da escola para que todos os alunos 








Para análise da documentação existente dos alunos a amostra foi composta 
por 50 alunos de 6 escolas polo do ensino fundamental 1 (EF1 – do 1º ao 5º ano) 
matriculados nas SRM no ano de 2017.  Quanto ao número da amostra achou-se um 
percentual representativo dos 154 alunos da educação especial do ensino 
fundamental-1 que frequentavam as SRM no período acima indicado. 
 
 Os alunos foram selecionados de acordo com número de matriculas nas 
escolas polo, sendo necessário seis escolas para chegar a quantidade de 50 entre os 




3.2. Procedimentos  
 
O caminho metodológico percorrido durante a pesquisa foi a leitura que é uma 
fonte necessária para que a pesquisa funcione de forma exemplar até a pesquisa 
empírica, que acrescenta a coleta de dados a fim de obtermos o alcance dos objetivos 
desse trabalho.  A opção escolhida foi a pesquisa qualitativa, uma vez que a mesma 
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visa compreender a natureza de um fenômeno social. Esse tipo de pesquisa tem um 
caráter exploratório, envolvendo tanto a parte teórica quanto a pesquisa empírica. 
 
Dessa forma, a investigação buscou conhecer o funcionamento das salas de 
recursos multifuncionais e a análise da documentação existente dos alunos da 
amostra assistidos nessas salas. Utilizamos duas estratégias metodológicas, a 
primeira parte se deteve na pesquisa documental e bibliográfica, tendo como base a 
análise de artigos científicos, livros, pesquisas já realizadas sobre o tema, 
levantamento de dados estatísticos com acesso aos sites do INEP 
(http://portal.inep.gov.br/web/guest/censo-escolar), SEDU/ES (http://sedu.es.gov.br) 
SEMED/Aracruz (http://www.aracruz.es.gov.br).  Depois do contato com a 
coordenação de Educação Especial e os devidos esclarecimentos sobre a pesquisa 
e autorização, obtivemos informações necessárias referentes a Educação Especial e 
as escolas que possuíam SRM. 
 
A pesquisa bibliográfica teve como base na análise de artigos científicos, livros 
e pesquisas já realizadas sobre o tema. Notamos que há uma proximidade entre a 
pesquisa bibliográfica e a pesquisa documental, por isso utilizamos o posicionamento 
de Oliveira (2007) que diz que a pesquisa documental: 
 
“[...] Caracteriza-se pela busca de informações em documentos que 
não receberam nenhum tratamento científico, como relatórios, 
reportagens de jornais, revistas, cartas, filmes, gravações, fotografias, 
entre outras matérias de divulgação” (p. 69). 
 
Enquanto que a pesquisa bibliográfica se caracteriza por colocar o pesquisador 
em contato direto com tudo o que foi escrito, dito ou gravado, sobre o assunto 
proposto. Posteriormente, entramos em contato com a Secretaria de Educação, mais 
precisamente com a Coordenação de Educação Especial, para solicitar o nome das 
escolas que possuíam salas de apoio. 
 
A segunda parte do projeto, foi o trabalho de campo caracterizado por: Visita 
à 06 escolas com salas de Recursos Multifuncionais, com o intuito de analisar como 
se dá na pratica o funcionamento desse espaço, através da análise da documentação 
utilizada e do olhar do pesquisador. Esta pesquisa de campo teve como objetivo 
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conseguir informações referentes o atendimento nas salas de recursos 
multifuncionais, ou seja, a pesquisa de campo nos levou a entender melhor esse 
espaço e o processo de funcionamento e atendimento das salas de recursos na 
prática.  
 
      
4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 
4.1. Secretaria Municipal de Educação de Aracruz: Setor de Educação Especial. 
 
A Secretaria de Educação do município de Aracruz informa seguir as diretrizes 
do MEC - Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (BRASIL, 2008). Conforme foi descrito em análise de documentos sobre 
planos de ação para Educação Especial. Em seu Site oficial oferece informações 
sobre o nome, endereço, telefone das escolas, Atendimento Educação Especializado 
e diretrizes. Ferramenta de busca por setores que compõem a mesma e respectivos 
contatos (http://www.aracruz.es.gov.br/orgaos/educacao. Acessado em 10 de Nov. 
2017). Porem a informação é fragmentada com publicação de editais e outras 
notícias. De uma maneira geral são esparsas e de difícil localização.  Diferentemente 
de alguns municípios brasileiros que apresentam de forma transparente a estrutura e 
as realizações da educação especial, como demonstrado no artigo de Viegas (2016).  
 
A Rede Municipal de Ensino conta com 50 escolas. 24 destas 50 são escolas 
polo, dotada com Salas de Recursos Multifuncionais. Registra segundo Senso escolar 
em 2017, 19.876 alunos matriculados. A distribuição dos alunos se dá na educação 
infantil- EI: 4.709 alunos, ensino fundamental-EF1: 6.559 alunos, ensino fundamental- 
EF2: 3.778 alunos, ensino médio-EM: 3.685 alunos e educação de jovens e adultos-
EJA: 1.145 alunos. O total de alunos diagnosticados com alguma deficiência no final 
do ano de 2017 era de 472, sendo 407 matriculados nas salas de recursos. Destes 
alunos, 154 eram do ensino fundamental 1- (anos iniciais – do 1º ao 5º ano). O setor 
de educação especial ao final do ano de referência desta pesquisa, contava com (21) 
professores especialistas, atuantes nas salas de recursos multifuncionais. Com 
previsão de contratação de mais nove professores especialistas em educação 
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especial para o ano de 2018. (Documento da Secretaria de Educação Especial, 2017, 
p. 10- 14) 
 
Os dados citados acima, podem ser verificados de maneira detalhada nas Tabela 1 
e 2. 
 
TABELA 1. Rede Municipal de Ensino ano de 2017 - Aracruz, E.S 
 
DADOS ESTATÍSTICOS: REDE MUNICIPAL DE ENSINO 
 
 QTD 
Escolas da Rede Municipal 50 
Escolas polo (SRM) 24 
Professores especialistas da SRM 21 
Alunos -  EI 4.709 
Alunos – EF1- de 1º ao 5º 6.559 
Alunos – EF2- de 5º ao 9º 3.778 
Alunos - EM 3.685 
Alunos jovens e adultos-EJA 1.145 
Total de alunos 19.876 
SRM: sala de recursos multifuncionais     
EI: educação infantil   EF1: ensino fundamental 1 EF2: ensino fundamental 2 
EM: ensino médio   EJA: educação de jovens e adultos 
 
Para estimar como ocorre o atendimento dos alunos matriculados nas SRM 
selecionamos aleatoriamente 50 alunos do ensino fundamental 1 (EF1 – do 1º ao 5º 
ano) matriculados em 6 escolas no ano de 2017.  Os alunos foram selecionados de 
acordo com número de matriculas nas escolas polo. Esta amostra foi constituía por 
28 meninos e 22 meninas com idades mínima de 6 anos e máxima de 16 anos, sendo 
a média de 10 anos para os meninos e 9 anos para as meninas. É importante ressaltar 
que não tivemos nenhum contato com os alunos, apenas acesso a documentação. 
 
TABELA 2. Alunos matriculados nas SRM no ano de 2017 - Aracruz, E.S 
 
DADOS ESTATÍSTICOS: ALUNOS MATRICULADOS NAS SRM 
 
 QTD 
Alunos atendidos em AEE -  EI 76 
Alunos atendidos em AEE – EF1- de 1º ao 5º 154 
Alunos atendidos em AEE – EF2- de 5º ao 9º 156 
Alunos atendidos em AEE - EM 71 
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Alunos atendidos em AEE - EJA 15 
Total de alunos 472 
SRM: sala de recursos multifuncionais    AEE: atendimento educacional 
especializado EI: educação infantil   EF1: ensino fundamental 1 EF2: ensino 
fundamental 2 EM: ensino médio   EJA: educação de jovens e adultos 
  
 
Podemos depreender dos dados acima que a maioria das matrículas na 
Educação Especial concentra-se no ensino fundamental. O mesmo ocorre em âmbito 
nacional, onde 87% dos alunos da Educação Especial são matriculados no ensino 
fundamental (BRASIL, 2009). É nesse nível, segundo relato da responsável do Setor 
de Educação Especial, que muitas crianças com necessidades educacionais 
especiais ingressam pela primeira vez na escola, especialmente aquelas com 
deficiências mais acentuadas. Quanto mais cedo o ingresso, seria um espaço 
importante para efetivar a inclusão escolar e para desenvolver conceitos científicos 
necessários ao aprendizado (VIGOTSKI, 2003).  Um outro fato é a falta de clareza de 
muitos pais sobre os direitos educacionais de seus filhos e a carência na oferta de 
vagas nesse nível de ensino, são os principais motivos pela entrada tardia na escola.  
 
Consultando a planilha dos alunos matriculados e assistidos na EE 
(Documento do Setor de Educação Especial- SEMED/Setor de Estatística/2017), foi 
possível obter a classificação das deficiências diagnosticadas nos alunos 
matriculados nas SRM em Aracruz/ES.  
 
Na tabela 3, apresentamos a classificação das deficiências diagnosticadas nos 
alunos matriculados nas SRM em Aracruz/ES. Como segue: 
 
TABELA 3. Registro das Deficiências diagnosticadas e respetivo número de alunos. 















TEA:  transtorno do espectro autista   DI:  deficiência intelectual 
DV: deficiência visual BDV: baixa deficiência visual DV: deficiência auditiva 
S: surdez DF: deficiência física DM: deficiência múltipla SA: Síndrome de Asperger 
TDI: transtorno desintegrativo da infância AHS: altas habilidade/superdotação  
 
Como se pode verificar alguns diagnósticos poderiam ser agrupados como no 
TEA (71+ SA+TDI=106 alunos) e outros com melhor definição como Deficiência 
Visual e Baixa Deficiência Visual. 
 
É necessário ressaltar que destes 472 alunos matriculados, 65 ainda não estão 
frequentando as Salas de Recursos Multifuncionais, por estarem esperando laudos 
médicos necessários para efetivação do atendimento nas SRM. Essa espera se dá 
devido a morosidade no atendimento na rede pública de saúde. 
 
Na Tabela 4, apresentamos a caracterização dos alunos da amostra segundo 
sexo e idade e a média de idade. 
 
Tabela 4. Caracterização dos alunos da amostragem quanto sexo e idade. 
SEXO QTD  IDADE MINIMA IDADE MÁXIMA IDADE MÉDIA 
Masculino 28  4 16 10 anos 
Feminino 22  5 14 9 anos 
 
Como se observa na Tabela 4, a quantidade maior é de alunos do sexo 
masculino 56%, enquanto que os do sexo feminino corresponde um percentual pouco 
menor 44%. Os alunos têm idades entre 4 e 16 anos com média entre 10anos 
meninos e 9anos meninas. As crianças estão bem integradas as escolas polo e ao 
programa de Educação especial, tendo passado em sua maioria pela educação 




Na Tabela 5, apresenta-se o quantitativo e percentual dos alunos da amostra, 
seguindo os critérios de diagnóstico. 
 
Tabela 5.  Quantitativo dos respectivos diagnósticos dos alunos da amostragem.  
 
DIAGNÓSTICO QTD  (%) 
DI 17  34% 
TEA  12 24% 
DI+DF 7 14% 
DF 6 12% 
TDI 4 8% 
TEA+DI 1 2% 
SA 1 2% 
BV+DI 2 4% 
TOTAL 50  
DI:  deficiência intelectual TEA:  transtorno do espectro autista;  
DF: deficiência física; TDI: Transtorno desintegrativo da infância; SA: Sindrome de 
Asperge; BV: Baixa visão 
 
Os 472 alunos reconhecidos como tendo alguma deficiência representam 
2,38% do alunado de 19.876 estudantes da rede Pública Municipal de ensino de 
Aracruz. Esta percentagem é razoável e ela deve representar os alunos mais 
comprometidos. Por outro lado, percebe-se também heterogeneidade na prevalência 
dos diagnósticos. Assim podemos observar que a prevalência de DI está em torno do 
esperado 1% (MAULIK et al., 2011). Também está adequada a prevalência de TEA, 
de 0,704 % enquanto a literatura indica de 0,6 a 1% (KIM et al., 2013). Porém observa-
se sub-diagnóstico nas deficiências sensoriais, possivelmente porque as crianças 
com deficiência visual e auditiva utilizam recursos pedagógicos em outros locais que 
não as SRM.  
 
A identificação diagnóstica por parte das equipes de saúde tem mostrado 
algumas dificuldades.  É uma necessidade reconhecida por todos que dar o 
diagnóstico da deficiência para a criança é fundamental para o cuidado médico, mas 
é apenas o primeiro passo para o trabalho escolar. Nota-se por outro lado que este 
trabalho após o diagnóstico tem sido bastante precário. Esta situação repete-se em 
outras redes educacionais e reflete a conhecida relação pouco eficiente entre a saúde 
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e educação. A literatura reflete o que provavelmente acontece na realidade: pouco 
interesse pelos profissionais da saúde mental em investigar aspectos cognitivos 
comportamentais de crianças em AEE e os professores acusando a dificuldade de 
comunicação com a saúde.  
 
Este panorama é muito bem demonstrado por Mendes, Cia& Valadão (2015) 
no volume 4 da Série Observatório Nacional de Educação Especial. O livro mostra a 
experiência do funcionamento das SRM em 37 municípios de cinco regiões brasileiras 
e a falta de entrosamento entre educação e saúde é reiteradamente apontado. Tal 
fato é também apontado por Silva, Molero & Roman (2016). Os autores realizaram 
investigação sobre a percepção dos professores sobre o funcionamento desta 
interface, no município de Santos, SP.  O artigo conclui mostrando uma deficiente 
cooperação entre as duas áreas. 
 
 
4.2. Escolas polo do Atendimento Educacional Especializado em Aracruz-E.S 
 
Das 50 escolas da rede municipal da cidade de Aracruz, 24 são designadas 
escolas polo com salas de recursos multifuncionais (SRM), responsáveis pela oferta 
do atendimento educacional especializado (AEE). Elas estão distribuídas e 
identificadas por regiões conforme mapa e tabela 6. 
 




Fonte: Setor de Educação Especial/SEMED 
 
As 24 escolas são dotadas de SRM, equipadas com materiais eletrônicos e 
pedagógicos, número que atende os critérios exigidos. O número e a formação inicial 
de profissionais contratados e disponíveis para atuar nestas salas seguem os critérios 
de acordo com a legislação nacional pertinente. As salas de Recursos Multifuncionais 
seguem as especificações estabelecidas pelo MEC (http://portal.mec.gov.br/salas-
de-recursos-multifuncionais-novo),com equipamentos e materiais para o público-alvo 
da Educação Especial. Contam também com recursos produzidos pelos próprios 
professores. Na EI são 3 salas e nas   EMEFs são 21 salas. 13 salas atendem os 
alunos do ensino fundamental 1-EF1. (Documento da Secretaria de Educação 
Especial, 2017, p. 18- 20) 
 
As salas das escolas polo são identificadas como sendo salas do tipo I e Tipo II. 
As salas do tipo I são equipadas com equipamentos eletrônicos, mobiliários, materiais 
didáticos e pedagógicos. A sala de tipo II contém todos os recursos da sala tipo I, 
adicionados os recursos de acessibilidade para alunos com deficiência visual.  São 
espaços físicos localizados nas escolas públicas onde se realiza o Atendimento 
Educacional Especializado e são destinadas aos alunos público alvo da educação 
especial, regularmente matriculados nas escolas comuns. As salas tipo I, contam com 
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os recursos apresentados na Tabela 7 e as salas tipo II, contam com os recursos 
apresentados na Tabela 8. 
 
Tabela 7. Recursos apresentados pelas Salas de Recursos Multifuncionais do tipo I, 
na Secretaria Municipal de Educação de Aracruz-E.S. 
QTD EQUIPAMENTOS   QTD 
MATERIAIS DIDÁTICO 
PEDAGÓGICOS 
2 Microcomputadores  1 Material dourado 
1 Laptop  1 Esquema corporal 
2 Estabilizador  1 Bandinha rítmica 
1 Scanner  1 Memória de numerais I 
1 Impressora laser  1 Tapete alfabético encaixado 
2 Teclado com colméia  1 Software comunicação alternativa 
1 Acionador de pressão  1 Sacolão criativo monta tudo 
1 Mouse com entrada para acionador  1 Quebra cabeças - sequência lógica 
1 Lupa eletrônica  1 Dominó de associação de idéias 
QTD MOVEIS  1 Dominó de animais em libras 
1 Mesa redonda  1 Dominó de frutas em libras 
4 Cadeiras  1 Dominó tátil 
1 Mesa para impressora  1 Alfabeto braile 
1 Armário  1 kit de lupas manuais 
1 Quadro branco  1 Plano inclinado - suporte para leitura 
2 Mesas para computador   1 Memória tátil 
     
 
Tabela 8. Recursos apresentados pelas Salas de Recursos Multifuncionais do tipo II, 




1 Impressora Braille - pequeno porte 
1 Máquina de datilografia Braille 






1 Guia de Assinatura 




1 Reglete de Mesa 
 
A sala de recursos multifuncionais proporciona o trabalho com a especificidade 
de cada aluno, proporcionando um novo olhar para o aluno com deficiência, faz a 
escola entender melhor esse processo de inclusão; media o conhecimento; é um 
espaço de estudo aonde o professor, o pedagogo e até mesmo a família vai para tirar 
suas dúvidas com o especialista; observamos também o avanço dos alunos. 
 
Os alunos recebem os atendimentos na mesma escola de frequência da sala 
regular. Os atendimentos são realizados no contraturno, duas vezes por semana, com 
duração de 50 minutos. O atendimento educacional especializado ser ofertado no 
contraturno tem vantagens com relação ao aluno não sair da sala de aula regular para 
receber o atendimento e desvantagens devido às faltas do aluno justificadas pelo 
cansaço ou por dificuldades em custear a passagem do acompanhante. 
  
Segundo as considerações de Effgen (2011), o AEE ser ofertado no 
contraturno, representa a não retirada do aluno da sala de aula regular em seu horário 
regular de ensino. Por outro lado, o AEE ser ofertado no contraturno tem-se 
caracterizado por um número excessivo de faltas, pois não são oferecidas, por 
exemplo, condições de transporte para esses sujeitos, o que dificulta muito a 
locomoção deles. Há também o cansaço da própria família em ir/vir duas vezes no 
dia à escola.  
 
Os atendimentos na rede municipal são realizados individualmente e em grupo 
de acordo com o planejamento ou especificidade do aluno, buscando sempre atingir 
os objetivos traçados para o desenvolvimento e aprendizagem no Atendimento 
Educacional Especializado. " Na sala de recursos o trabalho com pequenos grupos é 
estimulado, permitindo melhor acompanhamento do aluno, favorecendo trajetórias de 
aprendizagem mais individualizadas sob a supervisão de um docente com formação 





4.3. Os alunos com necessidades educacionais especiais: Avaliação 
Diagnostica. 
 
     A avaliação psicoeducacional no contexto escolar é condição necessária para 
o ingresso do aluno na SRM tipo 1. Os alunos que nunca frequentaram os serviços 
de apoio da educação especial devem passar pelo processo de avaliação 
psicoeducacional, e os alunos egressos de SRM, classe especial ou escola especial, 
devem passar apenas por avaliação pedagógica com vista ao plano de atendimento 
educacional especializado (ARACRUZ, 2011). 
 
     Quando o aluno não traz o relatório de avaliação, realizado nos anos iniciais, 
esse processo é realizado nos anos finais. É o professor do ensino comum que faz a 
identificação das NEE. O primeiro contato seria com os pais em uma entrevista para 
saber um pouco sobre o desenvolvimento do aluno na infância sobre, sua vida escolar 
e seu relacionamento em família. Essa entrevista é realizada pelo professor 
especialista ou pela pedagoga. Essa entrevista fornece informações que podem 
contribuir para a compreensão de alguns comportamentos e atitudes do aluno e ajuda 
a saber se o aluno faz algum acompanhamento psicológico ou médico, além de 
contribuir para o vínculo a ser estabelecido entre os pais e a escola. Após esse 
primeiro contato com a família, os professores do ensino comum preenchem um 
formulário próprio (anexo 1,2) sobre as NEE apresentadas em sala de aula. Esse 
instrumento revela questões referentes ao comportamento do aluno, ao seu 
desempenho nos conteúdos básicos de língua portuguesa e matemática e a suas 
habilidades motoras e cognitivas. (SEMED/Aracruz, 2017) 
 
    Em pesquisa realizada por Vioto (2013) notou-se que, os professores do ensino 
comum revelaram que, em sua maioria, têm consciência da importância de avaliar 
seus alunos e identificar as suas NEE e os aspectos que dificultam seu processo de 
aprendizagem, todavia, alguns deles não conseguem identificar, a partir dos 
resultados dessas avaliações, estratégias para superar as dificuldades de seus 
alunos. 
 
     A equipe pedagógica também participa do processo de avaliação e isso se dá 
de maneira muito diferenciada de uma escola para outra. Em alguns casos, a 
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participação se dá diretamente nos procedimentos de avaliação da parte acadêmica 
e na entrevista com os pais; em outros, a contribuição é considerada muito pouca, e 
se limita a obter informações e ter contato com os professores do ensino comum. 
 
 
4.4. Os alunos com necessidades educacionais especiais: DI e TEA 
 
A tabela 3, mostra que no ano de 2017 estavam matriculados regularmente 
nas SRM 407 alunos e todos recebendo AEE. Destes 407 a prevalência dos 
diagnósticos com maior número foi, Deficiência Intelectual (DI) e Transtorno do 
Espectro Autista (TEA). 
 
 
4.4.1. Alunos com diagnóstico de DI 
 
 A D.I. é uma das deficiências mais encontrada em crianças e adolescentes, 
atingindo 1% da população jovem (VANCONCELOS, 2004). Caracterizada pela 
redução no desenvolvimento cognitivo, ou seja, no QI, normalmente abaixo do 
esperado para a idade cronológica da criança ou adulto, acarretando muitas vezes 
um desenvolvimento mais lento na fala, no desenvolvimento neuropsicomotor e em 
outras habilidades. 
 
Na tabela 3, indica os 163 alunos com diagnóstico de DI, matriculados nas 
SRM, do ensino fundamental 1. A deficiência intelectual, é a principal comorbidade 
associada ao TEA e define uma categoria de deficiência, e é necessário que sejam 
disponibilizados instrumentos capazes de avaliar o desempenho cognitivo desses 
alunos. Uma responsabilidade que cabe ao Setor de Educação Especial procurar a 
melhor solução para isso.  
 
Uma avaliação compreensiva da DI deve explorar os seguintes aspectos: 1) 
déficits em funções intelectuais como raciocínio, solução de problemas, 
planejamento, pensamento abstrato, julgamento, aprendizagem acadêmica e 
aprendizagem resultante da aprendizagem da vida diária. A criança, é investigada 
clinicamente através de testes padronizados; 2) déficits no funcionamento adaptativo 
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que resultam em fracasso, para atingir padrões de independência tanto nos aspectos 
de desenvolvimento sócio cultural como de responsabilidade social. Estas definições 
constam dos critérios para o diagnóstico de DI estabelecidos pela American 
PsychiatricAssociation (2014).  
 
Na DI a comorbidade com síndromes genéticas é da ordem de 40% e no TEA, 
de 20% (GARCIA, 2016). Estas talvez sejam as crianças que apresentam o maior 
desafio para a inclusão escolar. Segundo Trindade, (2017) é importante planejar as 
intervenções no contexto educacional, considerando as características da síndrome 
e o grau de dificuldade apresentado pelo aluno.  
 
 
4.4.2. Alunos com diagnóstico de TEA 
 
O público alvo a ser atendido pela educação especial é extenso, principalmente 
ao pensarmos que esta deve auxiliar todos os alunos, com suas diferentes 
peculiaridades. Em se tratando do aluno com Transtorno do Espectro do Autismo 
(TEA), Belisário, (2010) indica que esse transtorno se caracteriza pela presença de 
um desenvolvimento acentuadamente prejudicado na interação social e 
comunicação, além de um repertório marcantemente restrito de atividades e 
interesses.  
 
As manifestações desse transtorno variam imensamente, a depender do nível 
de desenvolvimento e idade. Os alunos com TEA apresentam diversas formas de ser 
e agir, com respostas diferentes entre si. Atualmente, a Associação Americana de 
Psiquiatria relaciona o diagnóstico por meio das características da díade do TEA 
composta por (a) déficit na interação social e comunicação e (b) comportamentos e 
interesses restritos e repetitivos (APA, 2014). 
 
O diagnóstico do TEA na área médica permanece sendo eminentemente 
clínico. Para classificar o indivíduo, buscam se critérios clínicos, por meio de 
profissionais da área da saúde (médicos psiquiatras e neuropsiquiatras), estes se 
apoiam nos relatos dos pais e/ou responsáveis sobre a observação da criança, 
relacionado ao seu desenvolvimento comportamental. Os médicos buscam apoio na 
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avaliação de outros profissionais da saúde (psicólogos e psicopedagogas). Para 
excluir outras hipóteses de diagnóstico, são feitos exames laboratoriais e por imagem, 
contudo, o diagnóstico é eminentemente clínico. Após o diagnóstico médico, o 
indivíduo com TEA necessita de auxílio multidisciplinar para contribuir com o 
desenvolvimento biopsicossocial (SCHWARTZMAN, 2011). 
 
Na tabela 3, temos um número de 71 alunos com TEA matriculados em SRM 
do ensino fundamental 1. As intervenções que mostram evidências de resultados 
positivos, ou seja, de que as crianças com TEA podem melhorar sua aprendizagem 
preconizam entre 20 e 40 horas semanais sob intervenção (BAGAIOLO; GUILHARDI 
& ROMANO, 2011). Este modelo significa claro, que todos os ambientes escolares 
favorecem o aluno com NEE.  Ao analisar as diretrizes do MEC, às resoluções das 
Prefeituras e a literatura na área da educação especial percebe-se um descompasso 
entre o que é preconizado por métodos já consagrados internacionalmente e a falta 
de adoção deles no AEE. Implementando estratégias pedagógicas apropriadas ao 
ensino de crianças com TEA, é possível que a inclusão escolar desses educandos 
ocorra de maneira a garantir o direito de acesso, permanência e aprendizagem no 
sistema educacional regular. É imprescindível que o estudante com TEA tenha 
acesso e aprendizagem aos conteúdos escolares em conjunto com a turma ao qual 
o estudante frequenta. (TRINDADE, 2017). 
 
4.5. As Salas de Recursos Multifuncionais: análise da documentação 
 
A documentação pessoal dos Alunos está em arquivos informatizado e outros 
organizados manualmente, separados em pastas. Os arquivos contêm informações 
gerais como: anos de escolarização, data de início, deficiência diagnosticada, sexo, 
idade, grau de dificuldade e necessidade de auxílio. Informação manual: exames, 
diagnósticos clínicos, relatórios médicos, cópia de ficha de matrícula, atividades 
desenvolvidas quando impressas e relatórios referentes aos atendimentos. Alguns 
desses documentos podem ser visualizados no anexo 1 e 2. 
 
A documentação específica das SRM para cada aluno está na forma de 
prontuários nos quais encontram-se:  Roteiro de observação de aluno; Relatório de 
observação; Anamnese; Plano de ensino; Registro das atividades desenvolvidas; 
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Controle de presença; Relatório semestral; Encaminhamento para avaliação de 
outros profissionais; Termo de responsabilidade e Termo de desligamento. A 
montagem e documentos utilizados nas SRM seguem as diretrizes do documento 
orientador do programa implantação de salas de recursos multifuncionais do 
Ministério da Educação  http://portal.mec.gov.br acesso em: 28 nov. 2017.  
 
Os alunos que são matriculadas nas SRM recebem detalhada documentação 
(Anexo 2). Os documentos observados referem-se aos alunos da amostra conforme 
tabela 3. Cito alguns como segue logo abaixo.  
 
I. Roteiro do Aluno a ser observado. 
 
Trata-se de um formulário de duas páginas que devem ser preenchidas pelo 
professor da sala regular.  É bem detalhado, incluindo como o aluno se comporta na 
sala regular e como a professora o percebe do ponto de vista social, afetivo, cognitivo, 
motor e familiar. Solicita ainda, que aponte as áreas de dificuldades do aluno e o 
motivo pelo qual a professora da sala regular indica a matricula no AEE. Todas as 
perguntas são abertas. Não permite que o professor obtenha maiores 
esclarecimentos sobre sinais e sintomas. 
 
II. Relatório de Observação Inicial 
 
O professor da SRM produz um relatório aberto com as seguintes instruções: 
pesquisa a respeito da deficiência do aluno, ex.: síndromes. Para orientação do 
profissional e escola regular. Enfatiza não esquecer de observar os alunos em 
atividades na sala. Embora, indique os tópicos a serem preenchidos, o formato do 
documento permite que cada professor especialista, relate as informações da 




Este documento traz informação detalhada sobre a criança: identificação, 
incluindo a família; onde ocorre o atendimento clinico e terapêutico; o histórico da 
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gravidez e parto; doenças que acometeram a criança durante sua vida; marcos do 
desenvolvimento motor; da comunicação, autonomia; passando pelos sensoriais até 
os comportamentais; escolaridade; sociabilidade. O formulário de Anamnese, é 
preenchido pelo professor especialista, em entrevista com os responsáveis pelo 
aluno.  Baseando-se na minha experiência como psicólogo, este documento possui 
lacunas que não colaboram para definir um diagnóstico mais elaborado que possa 
contribuir para um processo de planejamento pedagógico. 
 
IV. Plano de Atendimento Educacional Especializado 
 
É um documento aberto para objetivos, atividades a serem desenvolvidas, 
materiais a serem produzidos, Frequência semanal, tempo de atendimento, 
composição do atendimento, áreas a serem trabalhadas na SRM, resultados obtidos 
e avaliação. O plano é bem elaborado e procura direcionar o professor no 
atendimento do aluno, porem pode não atingir o objetivo para atender todos os 
alunos.  
 
V. Registro de Atividades desenvolvidas  
 
É um documento aberto, datado, identificação do aluno, escola, ano, serie e 
campo para preenchimento da atividade desenvolvida e comentário. O espaço para 
observações não proporciona comtemplar informações mais detalhas. 
 
VI. Relatório Semestral de Atividades Desenvolvida 
 
O documento identifica o aluno, o professor de AEE e diagnostico. Tem a 
finalidade de relatar o desempenho do aluno durante o semestre na sala de recursos 
multifuncionais (SRM), considerando o plano de atendimento educacional 
especializado – PAEE.  
 
 Observa-se que os documentos utilizados nas SRM da Secretaria de 
Educação de Aracruz, seguem as diretrizes do documento orientador do programa 
implantação de salas de recursos multifuncionais.   
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A rede municipal de ensino, embora apresente um avanço na constituição de 
políticas no campo da Educação Especial, ainda precisa fortalecer a formação 
continuada, buscando uma aproximação entre a teoria e a prática, contemplando os 
professores especialistas, professores do ensino regular e equipe pedagógica. 
Concordamos que a formação continuada "[...] cumpre importante papel quando 
possibilita a articulação da teoria às experiências necessárias à prática dos 
professores, instigando reflexões que possam mudar o curso das ações” (DELEVATI, 
2012, p. 113). 
A perspectiva da Educação Inclusiva coloca o desafio, para as Redes 
Municipais de Ensino, de que é preciso uma reorganização das escolas, das práticas 
educativas, das políticas dos sistemas de ensino para que busquem novos possíveis, 
em frente à presença de alunos com deficiência em salas de aula da escola comum. 
Os sistemas, as escolas, os professores necessitam trabalhar e absorver princípios 
de um fazer e pensar coletivo, em que, por meio da partilha de saberes resultantes 
da reflexão e ação no cotidiano escolar, possam construir um novo caminho em busca 
de uma educação mais ética e humana para os alunos com deficiência e, 
consequentemente, para todos dentro da escola. (ZUQUI, 2013) 
 
O município tem responsabilidade legal de implantar o sistema segundo os 
documentos norteadores do Ministério da Educação explicitados na Nota Técnica Nº 
42 / 2015/ MEC / SECADI /DPEE. (http://portal.mec.gov.br/2015  acessado em 28 de 
novembro de 2017). Fica claro em todos estes documentos que os procedimentos 
para os municípios aderirem ao programa, as regulamentações necessárias, como a 
SRM deve funcionar do ponto de vista administrativo estão muito bem elaborados. 
 
Nas centenas de páginas dos documentos sobre Educação Especial 
disponíveis em http://portal.mec.gov.br acesso em: 01 dez. 2017, existe uma 
excelente coleção "A Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar" que 
resume de maneira exemplar os caminhos e descaminhos do AEE. Existem 
documentos relativos à deficiência física (DF), deficiência auditiva (DA) e deficiência 
visual (DV). Estas 3 deficiências não costumam estar nas discussões das dificuldades 
do ensino especial. Estas crianças, via de regra, não têm dificuldades cognitivo-
comportamentais e não há dúvida quanto ao método a ser utilizado com elas: 
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tecnologia assistiva na DF; Libras na DA e Braille na DV.  Não há documentos que 
apresentem e discutam métodos e técnicas a serem aplicados em SRM para crianças 
com DI ou TEA. No sistema brasileiro de educação especial as 2 condições que 
respondem pelo maior número de matriculas são justamente as que têm menos 
estruturado do ponto de vista científico como deveria ser o AEE. De fato, a DI 
representa cerca de 70% das matriculas no AEE (DIAS & SILVA, 2014) 
 
As dificuldades encontradas não deveriam inibir os municípios que já 
conseguiram uma razoável organização no AEE, como é o caso de Aracruz. Na 
revisão bibliográfica apresentada se percebe este movimento pelo qual diversos 
municípios vêm melhorando o AEE, adotando práticas que vão além da legislação. 
Atendem um importante ponto de vista na interpretação de políticas públicas. Para 
Mainardes (2006) a política não é algo que está feito para as pessoas. Os problemas 
devem ser resolvidos no contexto. 
 
Já o clássico trabalho de revisão de Bosa (2006) publicado faz uma década, 
mostra alguns métodos consagrados para a educação especial. Esta literatura é vasta 
e os sistemas de AEE escolares devem ir apropriando-se deles. Para manter as SRM 
e o AEE as Secretarias de Educação devem ampliar a expertise dos seus técnicos e 
equipes interdisciplinares devem ser constituídas para manter a supervisão e 
avaliação permanente do sistema. 
 
 
5. CONCLUSÕES E LIMITAÇÕES 
 
A proposta do atendimento educacional especializado (AEE) no ensino 
fundamental do município de Aracruz – Espirito Santo, está baseada nas diretrizes 
do Ministério da Educação e na legislação vigente, apoiando-se na utilização das 
salas de recursos multifuncionais e a quantidade de escolas da rede municipal que 
oferecem o AEE, são adequadas para o número de alunos registrados com alguma 
deficiência. 
 
É essencial também que os Setor de Educação Especial, procurem absorver 
educadores que saibam utilizar os diversos métodos da educação especial e traçar 
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projetos pedagógicos de intervenção, individualizados, com metas explicitadas e 
sistemas de avaliação adequados. 
 
A capacitação continuada dos professores não é comtemplada 
adequadamente e nem estimulada para utilizar instrumentos padronizados e novos 
métodos e técnicas de intervenção educativas. 
 
A documentação dos alunos matriculados, permite conhecer a condição da 
deficiência e possibilita acompanhamento o desenvolvimento pedagógico. Mas por 
serem muitos específicos ficam deficientes para contempla todos os alunos em suas 
particularidades características. 
 
Na atualidade, existe necessidade de que os sistemas de educação promovam 
estudos que viabilizem metas, ações e, consequentemente, práticas educativas que 
desloquem a limitação imposta pela deficiência para um segundo plano e dê ênfase 
a uma perspectiva de desenvolvimento que possibilite às crianças estabelecerem 
relações que não sejam pautadas em um suposto desenvolvimento-padrão e sim em 
um desenvolvimento que esteja relacionado tanto com o nível social quanto com o 
intelectual, pois, de acordo com Leontiev (1978, p. 319), “[...] um processo essencial 
no desenvolvimento da criança é o processo de apropriação da experiência 
acumulada pela humanidade ao longo de sua história social”. 
 
Os resultados que foram apresentados neste trabalho é apenas um recorte 
local de um assunto de máxima relevância que vem sendo discutido a nível nacional 
de maneira muito mais amplo.  De qualquer maneira possibilitou identificar que a 
política de inclusão no município de Aracruz, através das salas de recursos 
multifuncionais, encontradas nas escolas municipais visitadas, está em processo de 
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Anexo 1. Documentos relativos ao registro das informações para alunos 















Anexo 2.A Sala de Recursos Multifuncionais: documentos existentes para alunos 
matriculados. Documentos: 
1) Roteiro referente ao aluno a ser observado; 2) Relatório de observação inicial; 3) 
Anamnese; 4) Plano de ensino; 5) Registro das atividades desenvolvidas; 6) Controle 
de presença; 7) Relatório semestral; 8) Encaminhamento para avaliação de outros 


































































































































Anexo 3. Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
 
 
